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 OFÍCIO/SJMRI Nº 0090/2020                                                                          Em 8 de abril de 2021 
 

 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
ALUÍSIO BRAZ 
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Araraquara 
Rua São Bento, 887 – Centro 
14801-300 - ARARAQUARA/SP 

 

Senhor Presidente: 

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a 
Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei 
que ratifica a abertura, pelo Poder Executivo, do crédito adicional extraordinário previsto no 
Decreto nº 12.510, de 16 de março de 2021, e dá outras providências. 

A presente propositura decorre de determinação da Lei Federal nº 4.320, de 17 
de março de 1964, que, ao mesmo tempo em que faculta ao Poder Executivo a abertura de 
créditos adicionais extraordinários por meio de decreto e sem autorização legislativa prévia, 
não exclui a necessidade de apreciação desta medida pelo Poder Legislativo.  

No ponto, o crédito em tela destina-se a inserir no orçamento os seguintes 
repasses financeiros para combate à pandemia da COVID-19: 

(i) Portaria MS/GM nº 341, de 11 de março de 2021, que destina o valor de R$ 
480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais) pela autorização de 10 (dez) leitos de 
UTI COVID-19 junto à Irmandade de Santa Casa de Misericórdia de Araraquara; 

(ii) Resolução SS – 38, de 9 de março de 2021, que destina o valor de R$ 629.551,03 
(seiscentos e vinte e nove mil, quinhentos e cinquenta e um reais e três centavos) 
para o enfrentamento das demandas assistências geradas pela emergência de 
saúde pública de importância internacional causada pelo coronavírus; 

(iii) Convênio de Cooperação nº 008/2020, celebrado com o município de Boa 
Esperança do Sul, para a realização de exames por RT-qPCR junto ao Laboratório 
da Faculdade de Ciências Farmacêuticas da UNESP Araraquara, através do repasse 
de R$ 71.370,00 (setenta e um mil, trezentos e setenta reais); 

(iv) Convênio de Cooperação nº 010/2020, celebrado com o município de Borborema, 
para a realização de exames por RT-qPCR junto ao Laboratório da Faculdade de 
Ciências Farmacêuticas da UNESP Araraquara, através do repasse de R$ 3.240,00 
(três mil, duzentos e quarenta reais); 

(v) Convênio de Cooperação nº 015/2020, celebrado com o município de Descalvado 
para a realização de exames por RT-qPCR junto ao Laboratório da Faculdade de 
Ciências Farmacêuticas da UNESP Araraquara, através do repasse de R$ 27.000,00 
(vinte e sete mil reais); 

(vi) Convênio de Cooperação nº 005/2020, celebrado com o município de Dourado 
para a realização de exames por RT-qPCR junto ao Laboratório da Faculdade de 
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Ciências Farmacêuticas da UNESP Araraquara, através do repasse de R$ 45.900,00 
(quarenta e cinco mil e novecentos reais); 

(vii) Convênio de Cooperação nº 012/2020, celebrado com o município de Gavião 
Peixoto para a realização de exames por RT-qPCR junto ao Laboratório da 
Faculdade de Ciências Farmacêuticas da UNESP Araraquara, através do repasse de 
R$ 12.600,00 (doze mil e seiscentos reais); 

(viii) Convênio de Cooperação nº 005/2020, celebrado com o município de Ibitinga para 
a realização de exames por RT-qPCR junto ao Laboratório da Faculdade de Ciências 
Farmacêuticas da UNESP Araraquara, através do repasse de R$ 54.000,00 
(cinquenta e quatro mil reais); 

(ix) Convênio de Cooperação nº 006/2020, celebrado com o município de Tabatinga 
para a realização de exames por RT-qPCR junto ao Laboratório da Faculdade de 
Ciências Farmacêuticas da UNESP Araraquara, através do repasse de R$ 9.540,00 
(nove mil, quinhentos e quarenta reais); e, 

(x) Convênio de Cooperação nº 011/2020, celebrado com o município de Trabijú para 
a realização de exames por RT-qPCR junto ao Laboratório da Faculdade de Ciências 
Farmacêuticas da UNESP Araraquara, através do repasse de R$ 11.160,00 (onze 
mil, cento e sessenta reais). 

Ademais, há destinação de recursos extraordinários para a Secretaria Municipal 
da Educação. Como é sabido, estamos vivendo mais um ano letivo atípico e regrado pelas 
limitações impostas pela pandemia do coronavírus, em que as escolas, de modo a receberem 
os alunos e os profissionais de forma segura, quando do retorno das aulas presenciais, devem 
estar devidamente equipadas com todos os materiais e equipamentos de proteção conforme 
determinam as Normas da Vigilância Sanitária. Conforme Resolução SME nº 11/2021, de 31 
de março de 2021, os profissionais da área da educação deverão retornar ao trabalho no dia 
5 de abril de 2021. Para maior segurança desses servidores, eles serão testados contra a 
COVID-19, bem como os alunos que queiram voltar às aulas presenciais. 

Na medida em que (i) a Secretaria Municipal da Saúde e a Secretaria Municipal 
da Educação necessitavam da disponibilização orçamentária dos recursos previstos em 
supracitado decreto, (ii) não sendo possível aguardar, naquela ocasião, a realização de sessão 
ordinária desta Egrégia Casa de Leis, a fim de submeter propositura legislativa para a 
autorização de abertura do correspondente crédito adicional suplementar ou especial, (iii) 
optou-se pela abertura do crédito adicional extraordinário cuja ratificação ora se solicita.  

Outrossim, destaque-se que a edição do presente crédito extraordinário 
também se encontra de acordo com normativas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(TCESP), que determina que tais dotações devam conter “Código de Aplicação” específico – 
“312xxxx”. 

Assim, tendo em vista as finalidades a que este Projeto de Lei se destina, 
entendemos estar plenamente justificada a presente propositura que, por certo, irá merecer 
a aprovação desta Casa de Leis.  

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o 
presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do art. 80 da 
Lei Orgânica do Município de Araraquara. 
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Valemo-nos do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente,  

EDINHO SILVA 
Prefeito Municipal 
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PROJETO DE LEI Nº 

 

Ratifica a abertura, pelo Poder Executivo, do 
crédito adicional extraordinário previsto no 
Decreto nº 12.510, de 16 de março de 2021, 
no valor de R$ 1.911.095,56 (um milhão, 
novecentos e onze mil, noventa e cinco reais 
e cinquenta e seis centavos), para 
suplementar as dotações extraordinárias 
para atender despesas com a gestão de 
serviços de saúde e de educação, e dá outras 
providências. 

 

Art. 1º Fica ratificada a abertura, pelo Poder Executivo, do crédito adicional 
extraordinário previsto no Decreto nº 12.510, de 16 de março de 2021, no valor de R$ 
1.911.095,56 (um milhão, novecentos e onze mil, noventa e cinco reais e cinquenta e seis 
centavos), para suplementar as dotações extraordinárias para atender despesas com a gestão 
de serviços de saúde e de educação, conforme demonstrativo abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 SAÚDE   

10.302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL   

10.302.0081 SOS: URGÊNCIA E EMERGÊNCIA   

10.302.0081.2 Atividade   

10.302.0081.2.178 MANUTENÇÃO DO FUNCIONAMENTO DAS 
UNIDADE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA (UPA, 
SAMU, CENTREGURG E PS MELHADO) 

 R$      254.474,38  

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.50.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  R$      254.474,38  

FONTE DE 
RECURSO 

1 - Tesouro 

  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 SAÚDE   

10.305 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA   

10.305.0078 VIGILÂNCIA EM SAÚDE: O SUS CUIDANDO DE VOCÊ   

10.305.0078.2 Atividade   

10.305.0078.2.173 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES / AÇÕES / 
SERVIÇOS DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE - VS 

 R$          2.260,15  
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CATEGORIA ECONÔMICA 

3.1.90.04 Contratação por  Tempo Determinado  R$          2.260,15  

FONTE DE 
RECURSO 

1 - Tesouro 

  

02.09.03 COORDENADORIA EXECUTIVA EXTRAORDINÁRIA DE AÇÕES DE 
COMBATE À COVID-19 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 SAÚDE   

10.122 ADMINISTRAÇÃO GERAL   

10.122.0117 PLANO DE CONTINGÊNCIA PANDEMIA 
CORONAVÍRUS 

  

10.122.0117.2 Atividade   

10.122.0117.2.313 COMBATE AO CORONAVÍRUS - COVID-19  R$   1.109.551,03  

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.50.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  R$      629.551,03  

FONTE DE 
RECURSO 

2 - Transferências e Convênios Estaduais - Vinculados 

3.3.50.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  R$      480.000,00  

FONTE DE 
RECURSO 

5 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados 

  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 SAÚDE   

10.302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL   

10.302.0117 PLANO DE CONTINGÊNCIA PANDEMIA 
CORONAVÍRUS 

  

10.302.0117.2 Atividade   

10.302.0117.2.313 COMBATE AO CORONAVÍRUS - COVID-19  R$      234.810,00  

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  R$      234.810,00  

FONTE DE 
RECURSO 

3 - Recursos Próprios de Fundos Especiais de Despesa - Vinculados 

  

02.10 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

02.10.01 EDUCAÇÃO INFANTIL 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

12 EDUCAÇÃO   

12.365 EDUCAÇÃO INFANTIL   

12.365.0016 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO   

12.365.0016.2 Atividade   
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12.365.0016.2.212 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES (EDUCAÇÃO 
INFANTIL) 

 R$        20.000,00  

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.30 Material de Consumo  R$        10.000,00  

FONTE DE 
RECURSO 

1 - Tesouro 

3.3.90.30 Material de Consumo  R$        10.000,00  

FONTE DE 
RECURSO 

5 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados 

  

02.10.02 ENSINO FUNDAMENTAL 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

12 EDUCAÇÃO   

12.361 ENSINO FUNDAMENTAL   

12.361.0016 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO   

12.361.0016.2 Atividade   

12.361.0016.2.213 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES (ENSINO 
FUNDAMENTAL) 

 R$      290.000,00  

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.30 Material de Consumo  R$        10.000,00  

FONTE DE 
RECURSO 

1 - Tesouro 

3.3.90.30 Material de Consumo  R$      280.000,00  

FONTE DE 
RECURSO 

5 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados 

Art. 2º O crédito autorizado no art. 1º desta lei será coberto com recursos 
orçamentários provenientes de: 

I – anulações parciais das dotações no valor de R$ 566.734,53 (quinhentos e 
sessenta e seis mil, setecentos e trinta e quatro reais e cinquenta e três centavos), conforme 
abaixo especificado: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.08 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

02.08.02 COORDENADORIA EXECUTIVA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

15 URBANISMO   

15.452 SERVIÇOS URBANOS   

15.452.0070 SERVIÇOS FUNERÁRIOS   

15.452.0070.1 Projeto   

15.452.0070.1.106 CONSTRUÇÃO CEMITÉRIO ANIMAL  R$      154.474,38  

CATEGORIA ECONÔMICA 

4.4.90.51 Obras e Instalações  R$      154.474,38  
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FONTE DE 
RECURSO 

1 - Tesouro 

  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

15 URBANISMO   

15.452 SERVIÇOS URBANOS   

15.452.0073 MANUTENÇÃO DE ÁREAS VERDES   

15.452.0073.1 Projeto   

15.452.0073.1.153 REFORMA E REVITALIZAÇÃO DE ÁREAS VERDES  R$      100.000,00  

CATEGORIA ECONÔMICA 

4.4.90.51 Obras e Instalações  R$      100.000,00  

FONTE DE 
RECURSO 

1 - Tesouro 

  

02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 SAÚDE   

10.305 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA   

10.305.0078 VIGILÂNCIA EM SAÚDE: O SUS CUIDANDO DE VOCÊ   

10.305.0078.2 Atividade   

10.305.0078.2.173 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES / AÇÕES / 
SERVIÇOS DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE - VS 

 R$          2.260,15  

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.1.90.04 Contratação por  Tempo Determinado  R$          2.260,15  

FONTE DE 
RECURSO 

1 - Tesouro 

  

02.10 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

02.10.01 EDUCAÇÃO INFANTIL 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

12 EDUCAÇÃO   

12.365 EDUCAÇÃO INFANTIL   

12.365.0016 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO   

12.365.0016.2 Atividade   

12.365.0016.2.212 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES (EDUCAÇÃO 
INFANTIL) 

 R$        20.000,00  

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.30 Material de Consumo  R$          5.000,00  

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  R$        15.000,00  
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FONTE DE 
RECURSO 

1 - Tesouro 

  

02.10.02 ENSINO FUNDAMENTAL 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

12 EDUCAÇÃO   

12.361 ENSINO FUNDAMENTAL   

12.361.0016 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO   

12.361.0016.2 Atividade   

12.361.0016.2.213 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES (ENSINO 
FUNDAMENTAL) 

 R$      290.000,00  

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.30 Material de Consumo  R$      280.000,00  

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  R$        10.000,00  

FONTE DE 
RECURSO 

1 - Tesouro 

II – excesso de arrecadação no valor de R$ 1.344.361,03 (um milhão, trezentos 
e quarenta e quatro mil, trezentos e sessenta e um reais e três centavos), conforme disposto 
no inciso II do §1º e no §3º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
decorrentes de: 

a) repasse de recursos financeiros do Ministério da Saúde/Fundo Nacional de 
Saúde, conforme descrito na Portaria MS/GM nº 341, de 11 de março de 2021, no valor de R$ 
480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais); 

b) repasse de recursos financeiros da Secretaria de Estado da Saúde de São 
Paulo/Fundo Estadual de Saúde, conforme descrito na Resolução SS nº 38, de 9 de março de 
2021, no valor de R$ 629.551,03 (seiscentos e vinte e nove mil, quinhentos e cinquenta e um 
reais e três centavos); 

c) repasse de recursos financeiros do município de Boa Esperança do Sul 
referente ao Convênio de Cooperação nº 08/2020, de 15 de setembro de 2020, no valor de 
R$ 71.370,00 (setenta e um mil, trezentos e setenta reais); 

d) repasse de recursos financeiros do município de Borborema referente ao 
Convênio de Cooperação nº 10/2020, de 15 de setembro de 2020, no valor de R$ 3.240,00 
(três mil, duzentos e quarenta reais); 

e) repasse de recursos financeiros do município de Descalvado referente ao 
Convênio de Cooperação nº 15/2020, de 1º de outubro de 2020, no valor de R$ 27.000,00 
(vinte e sete mil reais); 

f) repasse de recursos financeiros do município de Dourado referente ao 
Convênio de Cooperação nº 05/2020, de 14 de setembro de 2020, no valor de R$ 45.900,00 
(quarenta e cinco mil e novecentos reais); 
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g) repasse de recursos financeiros do município de Gavião Peixoto referente ao 
Convênio de Cooperação nº 12/2020, de 15 de setembro de 2020, no valor de R$ 12.600,00 
(doze mil e seiscentos reais); 

h) repasse de recursos financeiros do município de Ibitinga referente ao 
Convênio de Cooperação nº 09/2020, de 15 de setembro de 2020, no valor de R$ 54.000,00 
(cinquenta e quatro mil reais); 

i) repasse de recursos financeiros do município de Tabatinga referente ao 
Convênio de Cooperação nº 06/2020, de 15 de setembro de 2020, no valor de R$ 9.540,00 
(nove mil, quinhentos e quarenta reais); e 

j) repasse de recursos financeiros do município de Trabijú referente ao 
Convênio de Cooperação nº 11/2020, de 28 de setembro de 2020, no valor de R$ 11.160,00 
(onze mil, cento e sessenta reais). 

Art. 3º Fica incluso o presente crédito adicional extraordinário na Lei nº 9.138, 
de 29 de novembro de 2017 (Plano Plurianual – PPA), na Lei nº 10.004, de 17 de julho de 2020 
(Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO) e na Lei nº 10.097, de 11 de dezembro de 2020 (Lei 
Orçamentária Anual – LOA).  

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 8 de abril de 2021. 

 
 

EDINHO SILVA 
Prefeito Municipal 
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CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº 008/2020 

 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

ARARAQUARA, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E 

MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA DO SUL 

PARA A EXECUÇÃO DE AÇÕES-SERVIÇOS-

ATIVIDADES DE ENFRENTAMENTO DA 

EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE 

IMPORTÂNCIA NACIONAL (ESPIN) EM 

DECORRÊNCIA DA INFECÇÃO HUMANA 

PELO NOVO CORONAVÍRUS (COVID – 19) 

 

O Município de Araraquara, inscrito no CNPJ sob nº 45.276.128/0001-10, por intermédio da 

Secretaria Municipal da Saúde, neste ato representado pelo Chefe do Executivo Municipal, 

Edson Antônio Edinho da Silva, portador do RG nº 17.977.823-7 e CPF nº 026.381.168-90 e 

pela Secretária de Saúde, Eliana Aparecida Mori Honain, portadora do RG. nº 12.717.540-4 

SSP/SP e CPF nº 054.318.288-60, sediado no Paço Municipal Prefeito Rubens Cruz, sito a Rua 

São Bento, nº 840, Centro, no município de Araraquara/SP, de ora em diante denominado 

CONVENENTE e de outro, o Município de Boa Esperança do Sul, inscrita no CNPJ sob o nº 

46.717.104/0001-12, sito a Praça João Pessoa, n°409, Centro,  no  município  de Boa Esperança 

do Sul/SP,  neste  ato representado por seu Chefe do Executivo Municipal, Fabio Luis de 

Souza, portador do RG nº 20.865.933-X e CPF nº 149.640.518-89, doravante denominado 

CONVENIADO, tendo em vista o que dispõem: a Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de 

2020, por meio da qual o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública 

de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus; 

a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispôs sobre medidas para o 

enfrentamento da citada emergência de saúde pública de importância internacional; a edição, 

pelo Congresso Nacional, do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, que reconhece, 

para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do 

estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da República 

encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020; a edição, pelo Governador 

do Estado de São Paulo, do Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, que reconhece o estado 

de calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge o Estado de São 

Paulo, e suas atualizações; resolvem, de comum acordo, celebrar o presente CONVÊNIO, que 

reger-se-á pelo artigo 241 da Constituição Federal, no que couber, conjugados com o artigo 7º 

e incisos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e com o Decreto Federal nº 7.508, 

de 28 de junho de 2011, no que couber, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente tem por objeto estabelecer as bases da relação entre as partes, para 

utilização, pelos munícipes do CONVENIADO, das Ações/Serviços/Atividades realizados pelo 

CONVENENTE no enfrentamento ao Coronavírus/COVID-19. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES-SERVIÇOS-ATIVIDADES 

As Ações/Serviços/atividades referidos na Cláusula Primeira serão 

discriminados em Planos Operativos previamente definidos entre as partes, podendo ser 

aditados.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Na execução do presente CONVÊNIO, as partes convenentes deverão 

observar as seguintes condições gerais: 

I - O acesso aos serviços seguirá o “Plano Operativo” constante neste 

Convênio e nos respectivos Termos Aditivos, se houver;  

II – Gratuidade das ações e dos serviços de saúde ao usuário, executados no 

âmbito deste CONVÊNIO; 

III – Atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de 

Humanização do SUS; 

IV – Observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e 

regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS; 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS COMUNS 

São encargos comuns das partes signatárias deste instrumento: 

a) Contribuir para o aprimoramento e implementação de protocolos técnicos 

de atendimento e de encaminhamento para as ações de saúde.  

b) Zelar pelo adequado funcionamento das ações/atividades do presente 

CONVÊNIO; pugnando-se pela adequada utilização dos serviços previstos; 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS ESPECÍFICOS 

São encargos dos contraentes: 

1 - DO CONVENENTE: 

a) Manter os Serviços/Ações/Atividades descritos nos respectivos Planos 

Operativos do presente CONVÊNIO e seus aditivos, incluído os relativos a recursos humanos 

necessários para tal. 

b) Integrar-se nos sistemas de regulação do Município sede e da Secretaria 

Estado da Saúde, quando couber, assim como todos os sistemas de informação do Ministério 
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da Saúde existentes, bem como os que forem criados de acordo com suas necessidades.  

c) Apresentar, mensalmente, ao CONVENIADO, relatório dos 

atendimentos/ações/serviços realizados a usuários residentes em seu território, contendo o custo 

financeiro dos serviços. 

d) Os serviços ora conveniados poderão ser prestados por profissionais de 

saúde, que tenham vínculo de emprego com o CONVENENTE; integrantes de pessoas jurídicas 

que mantenham contrato de prestação de serviços com o CONVENENTE; profissionais 

autônomos que, eventualmente, utilizem as dependências do CONVENENTE, equiparando-se 

a eles as empresas, grupos, sociedades ou conglomerados de profissionais que exerçam a 

atividade da área da saúde; 

e) Manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde – CNES; 

f) Garantir o acesso dos conselhos de saúde aos serviços conveniados no 

exercício de seu poder de fiscalização;   

g) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização – PNH; 

2 – DO CONVENIADO: 

a) Transferir os recursos financeiros previstos neste CONVÊNIO ao 

CONVENENTE, conforme Cláusula Sétima deste termo; 

b) Fiscalizar e avaliar as ações e os serviços conveniados; 

c) Analisar os relatórios elaborados pelo CONVENENTE, comparando-os 

com os resultados alcançados e os recursos financeiros a serem repassados. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PLANO OPERATIVO 

O Plano Operativo, parte integrante deste CONVÊNIO e seus aditivos e 

condição de sua eficácia, deverá conter: 

I - Todas as ações e serviços objeto deste CONVÊNIO; 

II - A estrutura tecnológica e a capacidade instalada; 

III - Definição das metas quantitativas das Ações/Serviços/Atividades a serem 

executados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

O valor total estimado para a execução do presente Convênio importa em R$ 

47.520,00 (quarenta e sete mil, quinhentos e vinte reais), o equivalente a R$ 15.840,00 

(Quinze mil oitocentos e quarenta reais) ao mês, e estará a cargo da CONVENIADO, 

devendo ser repassado ao CONVENENTE conforme abaixo especificado, atendendo ao 

descrito no Plano Operativo. 
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I - Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em 

conta corrente no Banco do Brasil, Ag. 0082-5, conta corrente 800.000-X, sendo destinados à 

operacionalização do CONVENENTE e que deverão ser aplicados de acordo com as 

necessidades do serviço, visando garantir a continuidade da execução das ações de saúde à 

população assistida. 

II – O repasse financeiro pelo CONVENIADO será realizado conforme 

descrito no Plano Operativo específico. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesas dos serviços realizados decorrentes deste CONVÊNIO ocorrerão 

à conta da dotação orçamentária em vigor, a seguir elencada: 

02.09.02.10.301.0019.2054.0000.3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

e 02.09.02.10.301.0019.2029.0000.3.3.90.39.00  – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 

Jurídica,  suplementadas se necessário. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 

O presente CONVÊNIO poderá ser alterado mediante a celebração de termo 

aditivo, ressalvado o seu objeto que não pode ser modificado.  

§ 1º - Os valores previstos neste CONVÊNIO poderão ser alterados, de acordo 

com as modificações do Plano Operativo, bem como de acordo com as demais possibilidades 

aqui previstas.  

§ 2º - A alteração dos valores mediante Termo Aditivo se dará de comum 

acordo entre o CONVENENTE e o CONVENIADO, especificando a dotação orçamentária 

respectiva.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

O presente CONVÊNIO poderá ser rescindido total ou parcialmente pelos 

partícipes, quando ocorrer o descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial:  

Pelo CONVENENTE: 

a) pela falta do repasse dos recursos financeiros, conforme previsto na 

cláusula sétima, independente de cobrança amigável e/ou judicial do débito apurado; 

b) pela inobservância dos critérios de acesso aos serviços pelo 

CONVENIADO, que venha a causar colapso na assistência dos serviços/ações/atividades 

previstas neste CONVÊNIO; 

c) Pela inobservância, pelo CONVENIADO, da Legislação vigente e os 

compromissos previstos neste CONVÊNIO. 

e) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências 

contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que 
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lhe couber. 

Pelo CONVENIADO: 

a) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências 

contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que 

lhe couber. 

b) Pela inobservância, pelo CONVENENTE, da Legislação vigente e os 

compromissos previstos neste CONVÊNIO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

Convencionam as partes que a CONVENENTE poderá aplicar penalidades 

ao CONVENIADO pelo descumprimento das cláusulas deste CONVÊNIO, sempre de forma 

gradativa, observando a ordem de advertência, multa pecuniária de 5% (cinco por cento) do 

valor mensal previsto – que deverá ser precedido de notificação para correções, e, por último, 

rescisão do CONVÊNIO, conforme o disposto neste instrumento.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA DENÚNCIA 

Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente CONVÊNIO, com 

comunicação do fato, por escrito, com antecedência mínima de 30 dias, devendo ser respeitado 

o andamento de atividades que não puderem ser interrompidas neste prazo ou que possa causar 

prejuízos à saúde da população.  

                                      

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

Aplica-se ao presente CONVÊNIO artigo 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21 

de junho de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

O CONVENENTE E CONVENIADO providenciarão a publicação do 

extrato do presente CONVÊNIO nos Atos Oficiais do Município (ou equivalente), até o quinto 

dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura; bem como dará a devida ciência do ajuste à 

Câmara Municipal de Vereadores, conforme previsto no § 2º do art. 116 da lei Federal nº 

8.666/1993 com suas alterações. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O presente CONVÊNIO vigorará por 90 (noventa) dias a contar da assinatura 

do presente termo, podendo, de comum acordo, mediante termo aditivo, haver renovação do 

presente CONVÊNIO até o limite legal. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Araraquara, Estado de São Paulo, para 

dirimir questões sobre a execução do presente CONVÊNIO e seus aditivos que não puderem 

ser resolvidas de comum acordo pelos partícipes.  

E, por estarem, assim, justos e acordados, os partícipes firmam o presente 

instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais, tudo na 

presença das testemunhas infra-assinadas.  

 Araraquara, 15 de setembro de 2020. 

 

 

  

EDSON ANTÔNIO EDINHO DA SILVA ELIANA APARECIDA MORI HONAIN 

 Prefeito Municipal de Araraquara Secretária Municipal de Saúde 

   

 

 

 

 

FABIO LUIS DE SOUZA 

Prefeito Municipal de Boa Esperança do Sul 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 

1. ______________________________ 2. _______________________________________ 

Nome: Edivaldo Alves Trindade Nome: Talita Aparecida Simões Apparecida 

CPF nº 088.950.648-52 CPF nº 349.061.608-16 

RG nº 11.884.977-3 RG nº 40.775.498-2 
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ANEXO I 

PLANO OPERATIVO 

 

I – INTRODUÇÃO 

O Município de Araraquara, através da Secretaria Municipal de Saúde, reestruturou sua rede de 

Saúde para o enfrentamento ao Coronavírus / COVID-19. Uma das estratégias adotadas foi a 

de realização de testagem por RT-qPCR, em parceria com a Faculdade de Ciências 

Farmacêuticas (FCF) – Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia Molecular – Campus de 

Araraquara. 

Todavia, tal estratégia só é válida no sentido de mitigação da Pandemia se realizada, também, 

pelos demais municípios que compõem a Região de Saúde. E, considerando o “Comando 

Único”, conforme explicitado no art. 7º, IX, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 

e suas alterações posteriores, fica oportunizado a utilização dos Serviços contratos pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Araraquara (CONVENENTE) ao município ora 

CONVENIADO, conforme descrito abaixo: 

Descrição Valor Unitário 

Diagnóstico laboratorial da COVID-19 por RT-qPCR R$ 90,00 

II – OBJETO DO CONVÊNIO 

O Município CONVENIADO encaminhará ao Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia 

Molecular da Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF) da UNESP de Araraquara, até as 

09h00 de segunda a sexta-feira, até oito coletas diárias / quarenta coletas semanais. 

Caberá às Secretarias de Saúde do Município CONVENIADO providenciar o transporte das 

amostras coletadas até o laboratório de análise da CONTRATADA designado conforme 

legislação da ANVISA – disponível em: MANUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA SOBRE 

O TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO HUMANO PARA FINS DE 

DIAGNÓSTICO CLÍNICO e no Boletim mais recente do Centro de Operações de Emergência 

em Saúde Pública/Doença pelo Coronavírus 2019 (COVID19). 

Caso o munícipe do CONVENIADO venha a ser atendido nalguma das Unidades de Saúde do 

CONVENENTE e tenha material coletado e encaminhado para a realização do exame 

diagnóstico previsto neste CONVÊNIO, este exame será considerado na cota do município 

CONVENIADO, para todos os fins. 

Os resultados dos exames serão disponibilizados no Sistema Gerenciador de Ambiente 

Laboratorial – GAL, do Departamento de Informática do SUS do Ministério da Saúde – 

DATASUS/MS, do qual, terá acesso os profissionais de Saúde autorizados pela secretaria de 

saúde do município. Cabe ao mesmo comunicar os casos detectados à vigilância epidemiológica 

de acordo com a legislação vigente sobre notificação compulsória. 

O custo mensal estimado pelos serviços realizados pela CONVENENTE é o explicitado na 

tabela abaixo: 

http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
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Cota 

Diária 

Cota 

Semanal 
Cota Mensal  

Valor 

Unitário 
Valor Mensal 

Valor Total do 

Convênio 

 

08 40 176 R$ 90,00 R$ 15.840,00 R$ 47.520,00 

O Município CONVENIADO repassará o Município CONVENENTE, o valor mensal, na conta 

bancária especificada, anteriormente ao início dos serviços. Caso no período especificado, não 

sejam realizados todos os exames previstos, o saldo financeiro será transferido automaticamente 

para o período posterior, sendo que, para realização de novos exames no período subsequente 

ao término deste saldo, deverá ser realizado novo repasse de recursos. 

Findo o prazo do presente convenio, e não havendo aditivos, eventual saldo financeiro não 

utilizado, será feita a devolução dos recursos correspondentes pelo CONVENENTE, em conta 

corrente específica indicado pelo CONVENIADO. 

III – Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros 

Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em conta corrente 

específica, sendo destinados ao pagamento dos exames por “Diagnóstico Laboratorial da 

COVID-19 por RT-qPCR” junto a Fundação para o Desenvolvimento da UNESP – 

FUNDUNESP, contratada pela prestação de serviços especificados junto a unidades da 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP. 
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CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº 009/2020 

 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

ARARAQUARA, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E O 

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE 

SAÚDE — SAMS DE IBITINGA  PARA A 

EXECUÇÃO DE AÇÕES-SERVIÇOS-

ATIVIDADES DE ENFRENTAMENTO DA 

EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE 

IMPORTÂNCIA NACIONAL (ESPIN) EM 

DECORRÊNCIA DA INFECÇÃO HUMANA 

PELO NOVO CORONAVÍRUS (COVID – 19) 

 

O Município de Araraquara, inscrito no CNPJ sob nº 45.276.128/0001-10, por intermédio da 

Secretaria Municipal da Saúde, neste ato representado pelo Chefe do Executivo Municipal, 

Edson Antônio Edinho da Silva, portador do RG nº 17.977.823-7 e CPF nº 026.381.168-90 e 

pela Secretária de Saúde, Eliana Aparecida Mori Honain, portadora do RG. nº 12.717.540-4 

SSP/SP e CPF nº 054.318.288-60, sediado no Paço Municipal Prefeito Rubens Cruz, sito a Rua 

São Bento, nº 840, Centro, no município de Araraquara/SP, de ora em diante denominado 

CONVENENTE e de outro, o Serviço Autônomo Municipal de Saúde — SAMS de Ibitinga, 

inscrita no CNPJ sob o n° 57.712.473/0001-39, sito a Avenida Dom Pedro II, n° 599, Centro, 

no município de Ibitinga/SP, neste ato representado por seu Chefe do Executivo Municipal, 

Roberto Gonella Júnior, portador do RG n° 12.249.262-6 e CRF n° 048.461.708-70, 

doravante denominado CONVENIADO, tendo em vista o que dispõem: a Portaria MS nº 188, 

de 3 de fevereiro de 2020, por meio da qual o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência 

em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo 

Novo Coronavírus; a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispôs sobre medidas 

para o enfrentamento da citada emergência de saúde pública de importância internacional; a 

edição, pelo Congresso Nacional, do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, que 

reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da 

República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020; a edição, pelo 

Governador do Estado de São Paulo, do Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, que 

reconhece o estado de calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge 

o Estado de São Paulo, e suas atualizações; resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 

CONVÊNIO, que reger-se-á pelo artigo 241 da Constituição Federal, no que couber, 

conjugados com o artigo 7º e incisos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e com 

o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, no que couber, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente tem por objeto estabelecer as bases da relação entre as partes, para 

utilização, pelos munícipes do CONVENIADO, das Ações/Serviços/Atividades realizados pelo 

CONVENENTE no enfrentamento ao Coronavírus/COVID-19. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES-SERVIÇOS-ATIVIDADES 

As Ações/Serviços/atividades referidos na Cláusula Primeira serão 

discriminados em Planos Operativos previamente definidos entre as partes, podendo ser 

aditados.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Na execução do presente CONVÊNIO, as partes convenentes deverão 

observar as seguintes condições gerais: 

I - O acesso aos serviços seguirá o “Plano Operativo” constante neste 

Convênio e nos respectivos Termos Aditivos, se houver;  

II – Gratuidade das ações e dos serviços de saúde ao usuário, executados no 

âmbito deste CONVÊNIO; 

III – Atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de 

Humanização do SUS; 

IV – Observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e 

regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS; 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS COMUNS 

São encargos comuns das partes signatárias deste instrumento: 

a) Contribuir para o aprimoramento e implementação de protocolos técnicos 

de atendimento e de encaminhamento para as ações de saúde.  

b) Zelar pelo adequado funcionamento das ações/atividades do presente 

CONVÊNIO; pugnando-se pela adequada utilização dos serviços previstos; 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS ESPECÍFICOS 

São encargos dos contraentes: 

1 - DO CONVENENTE: 

a) Manter os Serviços/Ações/Atividades descritos nos respectivos Planos 

Operativos do presente CONVÊNIO e seus aditivos, incluído os relativos a recursos humanos 

necessários para tal. 

b) Integrar-se nos sistemas de regulação do Município sede e da Secretaria 

Estado da Saúde, quando couber, assim como todos os sistemas de informação do Ministério 
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da Saúde existentes, bem como os que forem criados de acordo com suas necessidades.  

c) Apresentar, mensalmente, ao CONVENIADO, relatório dos 

atendimentos/ações/serviços realizados a usuários residentes em seu território, contendo o custo 

financeiro dos serviços. 

d) Os serviços ora conveniados poderão ser prestados por profissionais de 

saúde, que tenham vínculo de emprego com o CONVENENTE; integrantes de pessoas jurídicas 

que mantenham contrato de prestação de serviços com o CONVENENTE; profissionais 

autônomos que, eventualmente, utilizem as dependências do CONVENENTE, equiparando-se 

a eles as empresas, grupos, sociedades ou conglomerados de profissionais que exerçam a 

atividade da área da saúde; 

e) Manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde – CNES; 

f) Garantir o acesso dos conselhos de saúde aos serviços conveniados no 

exercício de seu poder de fiscalização;   

g) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização – PNH; 

2 – DO CONVENIADO: 

a) Transferir os recursos financeiros previstos neste CONVÊNIO ao 

CONVENENTE, conforme Cláusula Sétima deste termo; 

b) Fiscalizar e avaliar as ações e os serviços conveniados; 

c) Analisar os relatórios elaborados pelo CONVENENTE, comparando-os 

com os resultados alcançados e os recursos financeiros a serem repassados. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PLANO OPERATIVO 

O Plano Operativo, parte integrante deste CONVÊNIO e seus aditivos e 

condição de sua eficácia, deverá conter: 

I - Todas as ações e serviços objeto deste CONVÊNIO; 

II - A estrutura tecnológica e a capacidade instalada; 

III - Definição das metas quantitativas das Ações/Serviços/Atividades a serem 

executados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

O valor total estimado para a execução do presente Convênio importa em R$ 

108.000,00 (cento e oito mil reais), o equivalente a R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) ao 

mês, e estará a cargo da CONVENIADO, devendo ser repassado ao CONVENENTE conforme 

abaixo especificado, atendendo ao descrito no Plano Operativo. 

I - Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em 

conta corrente no Banco do Brasil, Ag. 0082-5, conta corrente 800.000-X, sendo destinados à 
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operacionalização do CONVENENTE e que deverão ser aplicados de acordo com as 

necessidades do serviço, visando garantir a continuidade da execução das ações de saúde à 

população assistida. 

II – O repasse financeiro pelo CONVENIADO será realizado conforme 

descrito no Plano Operativo específico. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesas dos serviços realizados decorrentes deste CONVÊNIO ocorrerão 

à conta da dotação orçamentária em vigor, a seguir elencada: 4.01.00 — Serviço Autônomo 

Municipal de Saúde — SAMS, 10.302.0004.2538.0000 — Serviços de Saúde Complementares ao SUS, 

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, Fonte de Recurso: 0.05.00-312.000,  

suplementada se necessário. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 

O presente CONVÊNIO poderá ser alterado mediante a celebração de termo 

aditivo, ressalvado o seu objeto que não pode ser modificado.  

§ 1º - Os valores previstos neste CONVÊNIO poderão ser alterados, de acordo 

com as modificações do Plano Operativo, bem como de acordo com as demais possibilidades 

aqui previstas.  

§ 2º - A alteração dos valores mediante Termo Aditivo se dará de comum 

acordo entre o CONVENENTE e o CONVENIADO, especificando a dotação orçamentária 

respectiva.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

O presente CONVÊNIO poderá ser rescindido total ou parcialmente pelos 

partícipes, quando ocorrer o descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial:  

Pelo CONVENENTE: 

a) pela falta do repasse dos recursos financeiros, conforme previsto na 

cláusula sétima, independente de cobrança amigável e/ou judicial do débito apurado; 

b) pela inobservância dos critérios de acesso aos serviços pelo 

CONVENIADO, que venha a causar colapso na assistência dos serviços/ações/atividades 

previstas neste CONVÊNIO; 

c) Pela inobservância, pelo CONVENIADO, da Legislação vigente e os 

compromissos previstos neste CONVÊNIO. 

e) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências 

contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que 

lhe couber. 
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Pelo CONVENIADO: 

a) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências 

contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que 

lhe couber. 

b) Pela inobservância, pelo CONVENENTE, da Legislação vigente e os 

compromissos previstos neste CONVÊNIO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

Convencionam as partes que a CONVENENTE poderá aplicar penalidades 

ao CONVENIADO pelo descumprimento das cláusulas deste CONVÊNIO, sempre de forma 

gradativa, observando a ordem de advertência, multa pecuniária de 5% (cinco por cento) do 

valor mensal previsto – que deverá ser precedido de notificação para correções, e, por último, 

rescisão do CONVÊNIO, conforme o disposto neste instrumento.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA DENÚNCIA 

Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente CONVÊNIO, com 

comunicação do fato, por escrito, com antecedência mínima de 30 dias, devendo ser respeitado 

o andamento de atividades que não puderem ser interrompidas neste prazo ou que possa causar 

prejuízos à saúde da população.  

                                      

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

Aplica-se ao presente CONVÊNIO artigo 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21 

de junho de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

O CONVENENTE E CONVENIADO providenciarão a publicação do 

extrato do presente CONVÊNIO nos Atos Oficiais do Município (ou equivalente), até o quinto 

dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura; bem como dará a devida ciência do ajuste à 

Câmara Municipal de Vereadores, conforme previsto no § 2º do art. 116 da lei Federal nº 

8.666/1993 com suas alterações. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O presente CONVÊNIO vigorará por 90 (noventa) dias a contar da assinatura 

do presente termo, podendo, de comum acordo, mediante termo aditivo, haver renovação do 

presente CONVÊNIO até o limite legal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Araraquara, Estado de São Paulo, para 
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dirimir questões sobre a execução do presente CONVÊNIO e seus aditivos que não puderem 

ser resolvidas de comum acordo pelos partícipes.  

E, por estarem, assim, justos e acordados, os partícipes firmam o presente 

instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais, tudo na 

presença das testemunhas infra-assinadas.  

 Araraquara, 15 de setembro de 2020. 

 

 

  

EDSON ANTÔNIO EDINHO DA SILVA ELIANA APARECIDA MORI HONAIN 

 Prefeito Municipal de Araraquara Secretária Municipal de Saúde 

   

 

 

 

 

ROBERTO GONELLA JÚNIOR 

Gestor Executivo do 

Serviço Autônomo Municipal de Saúde – SAMS de Ibitinga 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 

1. ___________________________________ 2. _________________________________ 

Roseli de Fátima Mochi Edivaldo Alves Trindade 

CPF nº 247.294.218-41      CPF nº 088.950.648-52 

RG nº 23.093.598-9      RG nº 11.884.977-3 
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ANEXO I 

PLANO OPERATIVO 

 

I – INTRODUÇÃO 

O Município de Araraquara, através da Secretaria Municipal de Saúde, reestruturou sua rede de 

Saúde para o enfrentamento ao Coronavírus / COVID-19. Uma das estratégias adotadas foi a 

de realização de testagem por RT-qPCR, em parceria com a Faculdade de Ciências 

Farmacêuticas (FCF) – Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia Molecular – Campus de 

Araraquara. 

Todavia, tal estratégia só é válida no sentido de mitigação da Pandemia se realizada, também, 

pelos demais municípios que compõem a Região de Saúde. E, considerando o “Comando 

Único”, conforme explicitado no art. 7º, IX, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 

e suas alterações posteriores, fica oportunizado a utilização dos Serviços contratos pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Araraquara (CONVENENTE) ao município ora 

CONVENIADO, conforme descrito abaixo: 

Descrição Valor Unitário 

Diagnóstico laboratorial da COVID-19 por RT-qPCR R$ 90,00 

II – OBJETO DO CONVÊNIO 

O Município CONVENIADO encaminhará ao Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia 

Molecular da Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF) da UNESP de Araraquara, até as 

09h00 de segunda a sexta-feira, até oito coletas diárias / quarenta coletas semanais. 

Caberá às Secretarias de Saúde do Município CONVENIADO providenciar o transporte das 

amostras coletadas até o laboratório de análise da CONTRATADA designado conforme 

legislação da ANVISA – disponível em: MANUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA SOBRE 

O TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO HUMANO PARA FINS DE 

DIAGNÓSTICO CLÍNICO e no Boletim mais recente do Centro de Operações de Emergência 

em Saúde Pública/Doença pelo Coronavírus 2019 (COVID19). 

Caso o munícipe do CONVENIADO venha a ser atendido nalguma das Unidades de Saúde do 

CONVENENTE e tenha material coletado e encaminhado para a realização do exame 

diagnóstico previsto neste CONVÊNIO, este exame será considerado na cota do município 

CONVENIADO, para todos os fins. 

Os resultados dos exames serão disponibilizados no Sistema Gerenciador de Ambiente 

Laboratorial – GAL, do Departamento de Informática do SUS do Ministério da Saúde – 

DATASUS/MS, do qual, terá acesso os profissionais de Saúde autorizados pela secretaria de 

saúde do município. Cabe ao mesmo comunicar os casos detectados à vigilância epidemiológica 

de acordo com a legislação vigente sobre notificação compulsória. 

O custo mensal estimado pelos serviços realizados pela CONVENENTE é o explicitado na 

tabela abaixo: 

http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
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Cota 

Diária 

Cota 

Semanal 
Cota Mensal  

Valor 

Unitário 
Valor Mensal 

Valor Total do 

Convênio 

 

20 100 400 R$ 90,00 R$ 36.000,00 R$ 108.000,00 

O Município CONVENIADO repassará o Município CONVENENTE, o valor mensal, na conta 

bancária especificada, anteriormente ao início dos serviços. Caso no período especificado, não 

sejam realizados todos os exames previstos, o saldo financeiro será transferido automaticamente 

para o período posterior, sendo que, para realização de novos exames no período subsequente 

ao término deste saldo, deverá ser realizado novo repasse de recursos. 

Findo o prazo do presente convenio, e não havendo aditivos, eventual saldo financeiro não 

utilizado, será feita a devolução dos recursos correspondentes pelo CONVENENTE, em conta 

corrente específica indicado pelo CONVENIADO. 

III – Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros 

Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em conta corrente 

específica, sendo destinados ao pagamento dos exames por “Diagnóstico Laboratorial da 

COVID-19 por RT-qPCR” junto a Fundação para o Desenvolvimento da UNESP – 

FUNDUNESP, contratada pela prestação de serviços especificados junto a unidades da 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP. 
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CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº 010/2020 

 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

ARARAQUARA, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E O 

MUNICÍPIO DE BORBOREMA PARA A 

EXECUÇÃO DE AÇÕES-SERVIÇOS-

ATIVIDADES DE ENFRENTAMENTO DA 

EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE 

IMPORTÂNCIA NACIONAL (ESPIN) EM 

DECORRÊNCIA DA INFECÇÃO HUMANA 

PELO NOVO CORONAVÍRUS (COVID – 19) 

 

O Município de Araraquara, inscrito no CNPJ sob nº 45.276.128/0001-10, por intermédio da 

Secretaria Municipal da Saúde, neste ato representado pelo Chefe do Executivo Municipal, 

Edson Antônio Edinho da Silva, portador do RG nº 17.977.823-7 e CPF nº 026.381.168-90 e 

pela Secretária de Saúde, Eliana Aparecida Mori Honain, portadora do RG. nº 12.717.540-4 

SSP/SP e CPF nº 054.318.288-60, sediado no Paço Municipal Prefeito Rubens Cruz, sito a Rua 

São Bento, nº 840, Centro, no município de Araraquara/SP, de ora em diante denominado 

CONVENENTE e de outro, Município de Borborema, inscrito no CNPJ sob o nº 

46.737.219/0001-79, sito na Praça José Augusto Perotta, s/n, centro, no  município  de 

Borborema/SP,  neste  ato representado por seu Chefe do Executivo Municipal, Vladimir 

Antonio Adabo, portador do RG nº 12.971.223-1 e CPF nº 042.794.628-01, doravante 

denominado CONVENIADO, tendo em vista o que dispõem: a Portaria MS nº 188, de 3 de 

fevereiro de 2020, por meio da qual o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo 

Novo Coronavírus; a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispôs sobre medidas 

para o enfrentamento da citada emergência de saúde pública de importância internacional; a 

edição, pelo Congresso Nacional, do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, que 

reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da 

República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020; a edição, pelo 

Governador do Estado de São Paulo, do Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, que 

reconhece o estado de calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge 

o Estado de São Paulo, e suas atualizações; resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 

CONVÊNIO, que reger-se-á pelo artigo 241 da Constituição Federal, no que couber, 

conjugados com o artigo 7º e incisos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e com 

o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, no que couber, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente tem por objeto estabelecer as bases da relação entre as partes, para 

utilização, pelos munícipes do CONVENIADO, das Ações/Serviços/Atividades realizados pelo 

CONVENENTE no enfrentamento ao Coronavírus/COVID-19. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES-SERVIÇOS-ATIVIDADES 

As Ações/Serviços/atividades referidos na Cláusula Primeira serão 

discriminados em Planos Operativos previamente definidos entre as partes, podendo ser 

aditados.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Na execução do presente CONVÊNIO, as partes convenentes deverão 

observar as seguintes condições gerais: 

I - O acesso aos serviços seguirá o “Plano Operativo” constante neste 

Convênio e nos respectivos Termos Aditivos, se houver;  

II – Gratuidade das ações e dos serviços de saúde ao usuário, executados no 

âmbito deste CONVÊNIO; 

III – Atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de 

Humanização do SUS; 

IV – Observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e 

regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS; 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS COMUNS 

São encargos comuns das partes signatárias deste instrumento: 

a) Contribuir para o aprimoramento e implementação de protocolos técnicos 

de atendimento e de encaminhamento para as ações de saúde.  

b) Zelar pelo adequado funcionamento das ações/atividades do presente 

CONVÊNIO; pugnando-se pela adequada utilização dos serviços previstos; 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS ESPECÍFICOS 

São encargos dos contraentes: 

1 - DO CONVENENTE: 

a) Manter os Serviços/Ações/Atividades descritos nos respectivos Planos 

Operativos do presente CONVÊNIO e seus aditivos, incluído os relativos a recursos humanos 

necessários para tal. 

b) Integrar-se nos sistemas de regulação do Município sede e da Secretaria 

Estado da Saúde, quando couber, assim como todos os sistemas de informação do Ministério 
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da Saúde existentes, bem como os que forem criados de acordo com suas necessidades.  

c) Apresentar, mensalmente, ao CONVENIADO, relatório dos 

atendimentos/ações/serviços realizados a usuários residentes em seu território, contendo o custo 

financeiro dos serviços. 

d) Os serviços ora conveniados poderão ser prestados por profissionais de 

saúde, que tenham vínculo de emprego com o CONVENENTE; integrantes de pessoas jurídicas 

que mantenham contrato de prestação de serviços com o CONVENENTE; profissionais 

autônomos que, eventualmente, utilizem as dependências do CONVENENTE, equiparando-se 

a eles as empresas, grupos, sociedades ou conglomerados de profissionais que exerçam a 

atividade da área da saúde; 

e) Manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde – CNES; 

f) Garantir o acesso dos conselhos de saúde aos serviços conveniados no 

exercício de seu poder de fiscalização;   

g) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização – PNH; 

2 – DO CONVENIADO: 

a) Transferir os recursos financeiros previstos neste CONVÊNIO ao 

CONVENENTE, conforme Cláusula Sétima deste termo; 

b) Fiscalizar e avaliar as ações e os serviços conveniados; 

c) Analisar os relatórios elaborados pelo CONVENENTE, comparando-os 

com os resultados alcançados e os recursos financeiros a serem repassados. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PLANO OPERATIVO 

O Plano Operativo, parte integrante deste CONVÊNIO e seus aditivos e 

condição de sua eficácia, deverá conter: 

I - Todas as ações e serviços objeto deste CONVÊNIO; 

II - A estrutura tecnológica e a capacidade instalada; 

III - Definição das metas quantitativas das Ações/Serviços/Atividades a serem 

executados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

O valor total estimado para a execução do presente Convênio importa em R$ 

28.800,00 (Vinte e oito mil e oitocentos reais), o equivalente a R$ 9.600,00 (nove mil e 

seiscentos reais) ao mês, e estará a cargo da CONVENIADO, devendo ser repassado ao 

CONVENENTE conforme abaixo especificado, atendendo ao descrito no Plano Operativo. 

I - Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em 

conta corrente no Banco do Brasil, Ag. 0082-5, conta corrente 800.000-X, sendo destinados à 
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operacionalização do CONVENENTE e que deverão ser aplicados de acordo com as 

necessidades do serviço, visando garantir a continuidade da execução das ações de saúde à 

população assistida. 

II – O repasse financeiro pelo CONVENIADO será realizado conforme 

descrito no Plano Operativo específico. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesas dos serviços realizados decorrentes deste CONVÊNIO ocorrerão 

à conta da dotação orçamentária em vigor, a seguir elencada: 02.14 - Fundo Municipal de 

Saúde, 10.122.0024.2071 – Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública, Natureza de 

Despesa/Elemento Econômico – 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, 

Fonte de Recurso: 05 Transferências e Convênios Federais – Vinculados, Aplicação – 312 

Recursos para Combate ao Coronavírus, suplementada se necessário. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 

O presente CONVÊNIO poderá ser alterado mediante a celebração de termo 

aditivo, ressalvado o seu objeto que não pode ser modificado.  

§ 1º - Os valores previstos neste CONVÊNIO poderão ser alterados, de acordo 

com as modificações do Plano Operativo, bem como de acordo com as demais possibilidades 

aqui previstas.  

§ 2º - A alteração dos valores mediante Termo Aditivo se dará de comum 

acordo entre o CONVENENTE e o CONVENIADO, especificando a dotação orçamentária 

respectiva.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

O presente CONVÊNIO poderá ser rescindido total ou parcialmente pelos 

partícipes, quando ocorrer o descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial:  

Pelo CONVENENTE: 

a) pela falta do repasse dos recursos financeiros, conforme previsto na 

cláusula sétima, independente de cobrança amigável e/ou judicial do débito apurado; 

b) pela inobservância dos critérios de acesso aos serviços pelo 

CONVENIADO, que venha a causar colapso na assistência dos serviços/ações/atividades 

previstas neste CONVÊNIO; 

c) Pela inobservância, pelo CONVENIADO, da Legislação vigente e os 

compromissos previstos neste CONVÊNIO. 

e) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências 

contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que 

lhe couber. 
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Pelo CONVENIADO: 

a) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências 

contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que 

lhe couber. 

b) Pela inobservância, pelo CONVENENTE, da Legislação vigente e os 

compromissos previstos neste CONVÊNIO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

Convencionam as partes que a CONVENENTE poderá aplicar penalidades 

ao CONVENIADO pelo descumprimento das cláusulas deste CONVÊNIO, sempre de forma 

gradativa, observando a ordem de advertência, multa pecuniária de 5% (cinco por cento) do 

valor mensal previsto – que deverá ser precedido de notificação para correções, e, por último, 

rescisão do CONVÊNIO, conforme o disposto neste instrumento.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA DENÚNCIA 

Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente CONVÊNIO, com 

comunicação do fato, por escrito, com antecedência mínima de 30 dias, devendo ser respeitado 

o andamento de atividades que não puderem ser interrompidas neste prazo ou que possa causar 

prejuízos à saúde da população.  

                                      

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

Aplica-se ao presente CONVÊNIO artigo 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21 

de junho de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

O CONVENENTE E CONVENIADO providenciarão a publicação do 

extrato do presente CONVÊNIO nos Atos Oficiais do Município (ou equivalente), até o quinto 

dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura; bem como dará a devida ciência do ajuste à 

Câmara Municipal de Vereadores, conforme previsto no § 2º do art. 116 da lei Federal nº 

8.666/1993 com suas alterações. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O presente CONVÊNIO vigorará por 90 (noventa) dias a contar da assinatura 

do presente termo, podendo, de comum acordo, mediante termo aditivo, haver renovação do 

presente CONVÊNIO até o limite legal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Araraquara, Estado de São Paulo, para 
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dirimir questões sobre a execução do presente CONVÊNIO e seus aditivos que não puderem 

ser resolvidas de comum acordo pelos partícipes.  

E, por estarem, assim, justos e acordados, os partícipes firmam o presente 

instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais, tudo na 

presença das testemunhas infra-assinadas.  

 Araraquara, 15 de setembro de 2020. 

 

 

  

EDSON ANTÔNIO EDINHO DA SILVA ELIANA APARECIDA MORI HONAIN 

 Prefeito Municipal de Araraquara Secretária Municipal de Saúde 

   

 

 

 

 

VLADIMIR ANTONIO ADABO 

Prefeito Municipal de Borborema 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 

1. ___________________________________ 2. _________________________________ 

Moacir Donizete Bertolo Edivaldo Alves Trindade 

CPF nº 057.179.618-47      CPF nº 088.950.648-52 

RG nº 17.358.445-7      RG nº 11.884.977-3 
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ANEXO I 

PLANO OPERATIVO 

 

I – INTRODUÇÃO 

O Município de Araraquara, através da Secretaria Municipal de Saúde, reestruturou sua rede de 

Saúde para o enfrentamento ao Coronavírus / COVID-19. Uma das estratégias adotadas foi a 

de realização de testagem por RT-qPCR, em parceria com a Faculdade de Ciências 

Farmacêuticas (FCF) – Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia Molecular – Campus de 

Araraquara. 

Todavia, tal estratégia só é válida no sentido de mitigação da Pandemia se realizada, também, 

pelos demais municípios que compõem a Região de Saúde. E, considerando o “Comando 

Único”, conforme explicitado no art. 7º, IX, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 

e suas alterações posteriores, fica oportunizado a utilização dos Serviços contratos pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Araraquara (CONVENENTE) ao município ora 

CONVENIADO, conforme descrito abaixo: 

Descrição Valor Unitário 

Diagnóstico laboratorial da COVID-19 por RT-qPCR R$ 90,00 

II – OBJETO DO CONVÊNIO 

O Município CONVENIADO encaminhará ao Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia 

Molecular da Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF) da UNESP de Araraquara, até as 

09h00 de segunda a sexta-feira, até oito coletas diárias / quarenta coletas semanais. 

Caberá às Secretarias de Saúde do Município CONVENIADO providenciar o transporte das 

amostras coletadas até o laboratório de análise da CONTRATADA designado conforme 

legislação da ANVISA – disponível em: MANUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA SOBRE 

O TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO HUMANO PARA FINS DE 

DIAGNÓSTICO CLÍNICO e no Boletim mais recente do Centro de Operações de Emergência 

em Saúde Pública/Doença pelo Coronavírus 2019 (COVID19). 

Caso o munícipe do CONVENIADO venha a ser atendido nalguma das Unidades de Saúde do 

CONVENENTE e tenha material coletado e encaminhado para a realização do exame 

diagnóstico previsto neste CONVÊNIO, este exame será considerado na cota do município 

CONVENIADO, para todos os fins. 

Os resultados dos exames serão disponibilizados no Sistema Gerenciador de Ambiente 

Laboratorial – GAL, do Departamento de Informática do SUS do Ministério da Saúde – 

DATASUS/MS, do qual, terá acesso os profissionais de Saúde autorizados pela secretaria de 

saúde do município. Cabe ao mesmo comunicar os casos detectados à vigilância epidemiológica 

de acordo com a legislação vigente sobre notificação compulsória. 

O custo mensal estimado pelos serviços realizados pela CONVENENTE é o explicitado na 

tabela abaixo: 

http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
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Cota 

Diária 

Cota 

Semanal 
Cota Mensal  

Valor 

Unitário 
Valor Mensal 

Valor Total do 

Convênio 

 

5 25 105/106 R$ 90,00 R$ 9.600,00 R$ 28.800,00 

O Município CONVENIADO repassará o Município CONVENENTE, o valor mensal, na conta 

bancária especificada, anteriormente ao início dos serviços. Caso no período especificado, não 

sejam realizados todos os exames previstos, o saldo financeiro será transferido automaticamente 

para o período posterior, sendo que, para realização de novos exames no período subsequente 

ao término deste saldo, deverá ser realizado novo repasse de recursos. 

Findo o prazo do presente convenio, e não havendo aditivos, eventual saldo financeiro não 

utilizado, será feita a devolução dos recursos correspondentes pelo CONVENENTE, em conta 

corrente específica indicado pelo CONVENIADO. 

III – Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros 

Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em conta corrente 

específica, sendo destinados ao pagamento dos exames por “Diagnóstico Laboratorial da 

COVID-19 por RT-qPCR” junto a Fundação para o Desenvolvimento da UNESP – 

FUNDUNESP, contratada pela prestação de serviços especificados junto a unidades da 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP. 
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CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº 011/2020 

 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

ARARAQUARA, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E O 

MUNICÍPIO DE TRABIJÚ, PARA A 

EXECUÇÃO DE AÇÕES-SERVIÇOS-

ATIVIDADES DE ENFRENTAMENTO DA 

EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE 

IMPORTÂNCIA NACIONAL (ESPIN) EM 

DECORRÊNCIA DA INFECÇÃO HUMANA 

PELO NOVO CORONAVÍRUS (COVID – 19) 

 

O Município de Araraquara, inscrito no CNPJ sob nº 45.276.128/0001-10, por intermédio da 

Secretaria Municipal da Saúde, neste ato representado pelo Chefe do Executivo Municipal, 

Edson Antônio Edinho da Silva, portador do RG nº 17.977.823-7 e CPF nº 026.381.168-90 e 

pela Secretária de Saúde, Eliana Aparecida Mori Honain, portadora do RG. nº 12.717.540-4 

SSP/SP e CPF nº 054.318.288-60, sediado no Paço Municipal Prefeito Rubens Cruz, sito a Rua 

São Bento, nº 840, Centro, no município de Araraquara/SP, de ora em diante denominado 

CONVENENTE e de outro, Prefeitura do Município de Trabijú, inscrito no CNPJ sob o nº 

01.572.597/0001-01, sito a Rua José Letizio nº 556, Centro, no município de Trabijú/SP, neste 

ato representada por seu Chefe do Executivo Municipal, Marcos Antonio Perez, portador do 

RG nº 13.979.742-7 e CPF nº 058.932.378-46, doravante denominado CONVENIADO, tendo 

em vista o que dispõem: a Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, por meio da qual o 

Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 

(ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus; a Lei Federal nº 13.979, 

de 6 de fevereiro de 2020, que dispôs sobre medidas para o enfrentamento da citada emergência 

de saúde pública de importância internacional; a edição, pelo Congresso Nacional, do Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, que reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, 

nos termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 

93, de 18 de março de 2020; a edição, pelo Governador do Estado de São Paulo, do Decreto nº 

64.879, de 20 de março de 2020, que reconhece o estado de calamidade pública, decorrente da 

pandemia do COVID-19, que atinge o Estado de São Paulo, e suas atualizações; resolvem, de 

comum acordo, celebrar o presente CONVÊNIO, que reger-se-á pelo artigo 241 da Constituição 

Federal, no que couber, conjugados com o artigo 7º e incisos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990 e com o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, no que couber, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente tem por objeto estabelecer as bases da relação entre as partes, para 

utilização, pelos munícipes do CONVENIADO, das Ações/Serviços/Atividades realizados pelo 

CONVENENTE no enfrentamento ao Coronavírus/COVID-19. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES-SERVIÇOS-ATIVIDADES 

As Ações/Serviços/atividades referidos na Cláusula Primeira serão 

discriminados em Planos Operativos previamente definidos entre as partes, podendo ser 

aditados.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Na execução do presente CONVÊNIO, as partes convenentes deverão 

observar as seguintes condições gerais: 

I - O acesso aos serviços seguirá o “Plano Operativo” constante neste 

Convênio e nos respectivos Termos Aditivos, se houver;  

II – Gratuidade das ações e dos serviços de saúde ao usuário, executados no 

âmbito deste CONVÊNIO; 

III – Atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de 

Humanização do SUS; 

IV – Observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e 

regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS; 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS COMUNS 

São encargos comuns das partes signatárias deste instrumento: 

a) Contribuir para o aprimoramento e implementação de protocolos técnicos 

de atendimento e de encaminhamento para as ações de saúde.  

b) Zelar pelo adequado funcionamento das ações/atividades do presente 

CONVÊNIO; pugnando-se pela adequada utilização dos serviços previstos; 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS ESPECÍFICOS 

São encargos dos contraentes: 

1 - DO CONVENENTE: 

a) Manter os Serviços/Ações/Atividades descritos nos respectivos Planos 

Operativos do presente CONVÊNIO e seus aditivos, incluído os relativos a recursos humanos 

necessários para tal. 

b) Integrar-se nos sistemas de regulação do Município sede e da Secretaria 

Estado da Saúde, quando couber, assim como todos os sistemas de informação do Ministério 
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da Saúde existentes, bem como os que forem criados de acordo com suas necessidades.  

c) Apresentar, mensalmente, ao CONVENIADO, relatório dos 

atendimentos/ações/serviços realizados a usuários residentes em seu território, contendo o custo 

financeiro dos serviços. 

d) Os serviços ora conveniados poderão ser prestados por profissionais de 

saúde, que tenham vínculo de emprego com o CONVENENTE; integrantes de pessoas jurídicas 

que mantenham contrato de prestação de serviços com o CONVENENTE; profissionais 

autônomos que, eventualmente, utilizem as dependências do CONVENENTE, equiparando-se 

a eles as empresas, grupos, sociedades ou conglomerados de profissionais que exerçam a 

atividade da área da saúde; 

e) Manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde – CNES; 

f) Garantir o acesso dos conselhos de saúde aos serviços conveniados no 

exercício de seu poder de fiscalização;   

g) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização – PNH; 

2 – DO CONVENIADO: 

a) Transferir os recursos financeiros previstos neste CONVÊNIO ao 

CONVENENTE, conforme Cláusula Sétima deste termo; 

b) Fiscalizar e avaliar as ações e os serviços conveniados; 

c) Analisar os relatórios elaborados pelo CONVENENTE, comparando-os 

com os resultados alcançados e os recursos financeiros a serem repassados. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PLANO OPERATIVO 

O Plano Operativo, parte integrante deste CONVÊNIO e seus aditivos e 

condição de sua eficácia, deverá conter: 

I - Todas as ações e serviços objeto deste CONVÊNIO; 

II - A estrutura tecnológica e a capacidade instalada; 

III - Definição das metas quantitativas das Ações/Serviços/Atividades a serem 

executados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

O valor total estimado para a execução do presente Convênio importa em R$ 

17.820,00 (dezessete mil, oitocentos e vinte reais), o equivalente a R$ 5.940,00 (cinco mil, 

novecentos e quarenta reais) ao mês, e estará a cargo da CONVENIADO, devendo ser 

repassado ao CONVENENTE conforme abaixo especificado, atendendo ao descrito no Plano 

Operativo. 
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I - Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em 

conta corrente no Banco do Brasil, Ag. 0082-5, conta corrente 800.000-X, sendo destinados à 

operacionalização do CONVENENTE e que deverão ser aplicados de acordo com as 

necessidades do serviço, visando garantir a continuidade da execução das ações de saúde à 

população assistida. 

II – O repasse financeiro pelo CONVENIADO será realizado conforme 

descrito no Plano Operativo específico. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesas dos serviços realizados decorrentes deste CONVÊNIO ocorrerão 

à conta da dotação orçamentária em vigor, a seguir elencada: órgão – 02 Prefeitura Municipal; 

Unidade Orçamentária – 08 Fundo Municipal de Saúde; dotação – 10.301.0009.2039.000 – 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Ficha 333, suplementada se 

necessário. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 

O presente CONVÊNIO poderá ser alterado mediante a celebração de termo 

aditivo, ressalvado o seu objeto que não pode ser modificado.  

§ 1º - Os valores previstos neste CONVÊNIO poderão ser alterados, de acordo 

com as modificações do Plano Operativo, bem como de acordo com as demais possibilidades 

aqui previstas.  

§ 2º - A alteração dos valores mediante Termo Aditivo se dará de comum 

acordo entre o CONVENENTE e o CONVENIADO, especificando a dotação orçamentária 

respectiva.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

O presente CONVÊNIO poderá ser rescindido total ou parcialmente pelos 

partícipes, quando ocorrer o descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial:  

Pelo CONVENENTE: 

a) pela falta do repasse dos recursos financeiros, conforme previsto na 

cláusula sétima, independente de cobrança amigável e/ou judicial do débito apurado; 

b) pela inobservância dos critérios de acesso aos serviços pelo 

CONVENIADO, que venha a causar colapso na assistência dos serviços/ações/atividades 

previstas neste CONVÊNIO; 

c) Pela inobservância, pelo CONVENIADO, da Legislação vigente e os 

compromissos previstos neste CONVÊNIO. 

e) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências 

contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que 
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lhe couber. 

Pelo CONVENIADO: 

a) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências 

contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que 

lhe couber. 

b) Pela inobservância, pelo CONVENENTE, da Legislação vigente e os 

compromissos previstos neste CONVÊNIO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

Convencionam as partes que a CONVENENTE poderá aplicar penalidades 

ao CONVENIADO pelo descumprimento das cláusulas deste CONVÊNIO, sempre de forma 

gradativa, observando a ordem de advertência, multa pecuniária de 5% (cinco por cento) do 

valor mensal previsto – que deverá ser precedido de notificação para correções, e, por último, 

rescisão do CONVÊNIO, conforme o disposto neste instrumento.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA DENÚNCIA 

Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente CONVÊNIO, com 

comunicação do fato, por escrito, com antecedência mínima de 30 dias, devendo ser respeitado 

o andamento de atividades que não puderem ser interrompidas neste prazo ou que possa causar 

prejuízos à saúde da população.  

                                      

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

Aplica-se ao presente CONVÊNIO artigo 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21 

de junho de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

O CONVENENTE E CONVENIADO providenciarão a publicação do 

extrato do presente CONVÊNIO nos Atos Oficiais do Município (ou equivalente), até o quinto 

dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura; bem como dará a devida ciência do ajuste à 

Câmara Municipal de Vereadores, conforme previsto no § 2º do art. 116 da lei Federal nº 

8.666/1993 com suas alterações. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O presente CONVÊNIO vigorará por 90 (noventa) dias a contar da assinatura 

do presente termo, podendo, de comum acordo, mediante termo aditivo, haver renovação do 

presente CONVÊNIO até o limite legal. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Araraquara, Estado de São Paulo, para 

dirimir questões sobre a execução do presente CONVÊNIO e seus aditivos que não puderem 

ser resolvidas de comum acordo pelos partícipes.  

E, por estarem, assim, justos e acordados, os partícipes firmam o presente 

instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais, tudo na 

presença das testemunhas infra-assinadas.  

 Araraquara, 28 de setembro de 2020. 

 

 

  

EDSON ANTÔNIO EDINHO DA SILVA ELIANA APARECIDA MORI HONAIN 

 Prefeito Municipal de Araraquara Secretária Municipal de Saúde 

   

 

 

 

 

MARCOS ANTONIO PEREZ 

Prefeito Municipal de Trabijú 

 

 

Testemunhas: 

 

 

1. ___________________________________ 2. _________________________________ 

EDIVALDO ALVES TRINDADE EMILIA SUELI SAROA FERRARI 

CPF nº 088.950.648-52 CPF nº 968.774.808-72 

RG nº 11.884.977-3 RG nº 11.981.025-X 
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ANEXO I 

PLANO OPERATIVO 

 

I – INTRODUÇÃO 

O Município de Araraquara, através da Secretaria Municipal de Saúde, reestruturou sua rede de 

Saúde para o enfrentamento ao Coronavírus / COVID-19. Uma das estratégias adotadas foi a 

de realização de testagem por RT-qPCR, em parceria com a Faculdade de Ciências 

Farmacêuticas (FCF) – Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia Molecular – Campus de 

Araraquara. 

Todavia, tal estratégia só é válida no sentido de mitigação da Pandemia se realizada, também, 

pelos demais municípios que compõem a Região de Saúde. E, considerando o “Comando 

Único”, conforme explicitado no art. 7º, IX, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 

e suas alterações posteriores, fica oportunizado a utilização dos Serviços contratos pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Araraquara (CONVENENTE) ao município ora 

CONVENIADO, conforme descrito abaixo: 

Descrição Valor Unitário 

Diagnóstico laboratorial da COVID-19 por RT-qPCR R$ 90,00 

II – OBJETO DO CONVÊNIO 

O Município CONVENIADO encaminhará ao Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia 

Molecular da Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF) da UNESP de Araraquara, até as 

09h00 de segunda a sexta-feira, até oito coletas diárias / quarenta coletas semanais. 

Caberá às Secretarias de Saúde do Município CONVENIADO providenciar o transporte das 

amostras coletadas até o laboratório de análise da CONTRATADA designado conforme 

legislação da ANVISA – disponível em: MANUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA SOBRE 

O TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO HUMANO PARA FINS DE 

DIAGNÓSTICO CLÍNICO e no Boletim mais recente do Centro de Operações de Emergência 

em Saúde Pública/Doença pelo Coronavírus 2019 (COVID19). 

Caso o munícipe do CONVENIADO venha a ser atendido nalguma das Unidades de Saúde do 

CONVENENTE e tenha material coletado e encaminhado para a realização do exame 

diagnóstico previsto neste CONVÊNIO, este exame será considerado na cota do município 

CONVENIADO, para todos os fins. 

Os resultados dos exames serão disponibilizados no Sistema Gerenciador de Ambiente 

Laboratorial – GAL, do Departamento de Informática do SUS do Ministério da Saúde – 

DATASUS/MS, do qual, terá acesso os profissionais de Saúde autorizados pela secretaria de 

saúde do município. Cabe ao mesmo comunicar os casos detectados à vigilância epidemiológica 

de acordo com a legislação vigente sobre notificação compulsória. 

O custo mensal estimado pelos serviços realizados pela CONVENENTE é o explicitado na 

tabela abaixo: 

http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
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Cota 

Diária 

Cota 

Semanal 
Cota Mensal  

Valor 

Unitário 
Valor Mensal 

Valor Total do 

Convênio 

 

03 15 66 R$ 90,00 R$ 5.940,00 R$ 17.820,00 

O Município CONVENIADO repassará o Município CONVENENTE, o valor mensal, na conta 

bancária especificada, anteriormente ao início dos serviços. Caso no período especificado, não 

sejam realizados todos os exames previstos, o saldo financeiro será transferido automaticamente 

para o período posterior, sendo que, para realização de novos exames no período subsequente 

ao término deste saldo, deverá ser realizado novo repasse de recursos. 

Findo o prazo do presente convenio, e não havendo aditivos, eventual saldo financeiro não 

utilizado, será feita a devolução dos recursos correspondentes pelo CONVENENTE, em conta 

corrente específica indicado pelo CONVENIADO. 

III – Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros 

Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em conta corrente 

específica, sendo destinados ao pagamento dos exames por “Diagnóstico Laboratorial da 

COVID-19 por RT-qPCR” junto a Fundação para o Desenvolvimento da UNESP – 

FUNDUNESP, contratada pela prestação de serviços especificados junto a unidades da 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP. 
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CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº 012/2020 

 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

ARARAQUARA, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E O 

MUNICÍPIO DE GAVIÃO PEIXOTO, PARA 

A EXECUÇÃO DE AÇÕES-SERVIÇOS-

ATIVIDADES DE ENFRENTAMENTO DA 

EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE 

IMPORTÂNCIA NACIONAL (ESPIN) EM 

DECORRÊNCIA DA INFECÇÃO HUMANA 

PELO NOVO CORONAVÍRUS (COVID – 19) 

 

O Município de Araraquara, inscrito no CNPJ sob nº 45.276.128/0001-10, por intermédio da 

Secretaria Municipal da Saúde, neste ato representado pelo Chefe do Executivo Municipal, 

Edson Antônio Edinho da Silva, portador do RG nº 17.977.823-7 e CPF nº 026.381.168-90 e 

pela Secretária de Saúde, Eliana Aparecida Mori Honain, portadora do RG. nº 12.717.540-4 

SSP/SP e CPF nº 054.318.288-60, sediado no Paço Municipal Prefeito Rubens Cruz, sito a Rua 

São Bento, nº 840, Centro, no município de Araraquara/SP, de ora em diante denominado 

CONVENENTE e de outro, Município de Gavião Peixoto, inscrito no CNPJ sob o nº 

01.559.766/0001-73, sito a Alameda Fratuci, n.100, Centro, Gavião Peixoto/SP, no município 

de Gavião Peixoto/SP, neste ato representada por seu Chefe do Executivo Municipal, Gustavo 

Martins Piccolo, portador do RG nº 33.613.504-X e CPF nº 297.901.208-42, doravante 

denominado CONVENIADO, tendo em vista o que dispõem: a Portaria MS nº 188, de 3 de 

fevereiro de 2020, por meio da qual o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo 

Novo Coronavírus; a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispôs sobre medidas 

para o enfrentamento da citada emergência de saúde pública de importância internacional; a 

edição, pelo Congresso Nacional, do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, que 

reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da 

República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020; a edição, pelo 

Governador do Estado de São Paulo, do Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, que 

reconhece o estado de calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge 

o Estado de São Paulo, e suas atualizações; resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 

CONVÊNIO, que reger-se-á pelo artigo 241 da Constituição Federal, no que couber, 

conjugados com o artigo 7º e incisos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e com 

o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, no que couber, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente tem por objeto estabelecer as bases da relação entre as partes, para 

utilização, pelos munícipes do CONVENIADO, das Ações/Serviços/Atividades realizados pelo 

CONVENENTE no enfrentamento ao Coronavírus/COVID-19. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES-SERVIÇOS-ATIVIDADES 

As Ações/Serviços/atividades referidos na Cláusula Primeira serão 

discriminados em Planos Operativos previamente definidos entre as partes, podendo ser 

aditados.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Na execução do presente CONVÊNIO, as partes convenentes deverão 

observar as seguintes condições gerais: 

I - O acesso aos serviços seguirá o “Plano Operativo” constante neste 

Convênio e nos respectivos Termos Aditivos, se houver;  

II – Gratuidade das ações e dos serviços de saúde ao usuário, executados no 

âmbito deste CONVÊNIO; 

III – Atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de 

Humanização do SUS; 

IV – Observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e 

regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS; 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS COMUNS 

São encargos comuns das partes signatárias deste instrumento: 

a) Contribuir para o aprimoramento e implementação de protocolos técnicos 

de atendimento e de encaminhamento para as ações de saúde.  

b) Zelar pelo adequado funcionamento das ações/atividades do presente 

CONVÊNIO; pugnando-se pela adequada utilização dos serviços previstos; 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS ESPECÍFICOS 

São encargos dos contraentes: 

1 - DO CONVENENTE: 

a) Manter os Serviços/Ações/Atividades descritos nos respectivos Planos 

Operativos do presente CONVÊNIO e seus aditivos, incluído os relativos a recursos humanos 

necessários para tal. 

b) Integrar-se nos sistemas de regulação do Município sede e da Secretaria 

Estado da Saúde, quando couber, assim como todos os sistemas de informação do Ministério 
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da Saúde existentes, bem como os que forem criados de acordo com suas necessidades.  

c) Apresentar, mensalmente, ao CONVENIADO, relatório dos 

atendimentos/ações/serviços realizados a usuários residentes em seu território, contendo o custo 

financeiro dos serviços. 

d) Os serviços ora conveniados poderão ser prestados por profissionais de 

saúde, que tenham vínculo de emprego com o CONVENENTE; integrantes de pessoas jurídicas 

que mantenham contrato de prestação de serviços com o CONVENENTE; profissionais 

autônomos que, eventualmente, utilizem as dependências do CONVENENTE, equiparando-se 

a eles as empresas, grupos, sociedades ou conglomerados de profissionais que exerçam a 

atividade da área da saúde; 

e) Manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde – CNES; 

f) Garantir o acesso dos conselhos de saúde aos serviços conveniados no 

exercício de seu poder de fiscalização;   

g) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização – PNH; 

2 – DO CONVENIADO: 

a) Transferir os recursos financeiros previstos neste CONVÊNIO ao 

CONVENENTE, conforme Cláusula Sétima deste termo; 

b) Fiscalizar e avaliar as ações e os serviços conveniados; 

c) Analisar os relatórios elaborados pelo CONVENENTE, comparando-os 

com os resultados alcançados e os recursos financeiros a serem repassados. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PLANO OPERATIVO 

O Plano Operativo, parte integrante deste CONVÊNIO e seus aditivos e 

condição de sua eficácia, deverá conter: 

I - Todas as ações e serviços objeto deste CONVÊNIO; 

II - A estrutura tecnológica e a capacidade instalada; 

III - Definição das metas quantitativas das Ações/Serviços/Atividades a serem 

executados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

O valor total estimado para a execução do presente Convênio importa em R$ 

54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais), o equivalente a R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) 

ao mês, e estará a cargo da CONVENIADO, devendo ser repassado ao CONVENENTE 

conforme abaixo especificado, atendendo ao descrito no Plano Operativo. 

I - Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em 

conta corrente no Banco do Brasil, Ag. 0082-5, conta corrente 800.000-X, sendo destinados à 
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operacionalização do CONVENENTE e que deverão ser aplicados de acordo com as 

necessidades do serviço, visando garantir a continuidade da execução das ações de saúde à 

população assistida. 

II – O repasse financeiro pelo CONVENIADO será realizado conforme 

descrito no Plano Operativo específico. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesas dos serviços realizados decorrentes deste CONVÊNIO ocorrerão 

à conta da dotação orçamentária em vigor, a seguir elencada: 01.06-10.122.0032.2.031 – 

3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Ficha 252, suplementada se 

necessário. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 

O presente CONVÊNIO poderá ser alterado mediante a celebração de termo 

aditivo, ressalvado o seu objeto que não pode ser modificado.  

§ 1º - Os valores previstos neste CONVÊNIO poderão ser alterados, de acordo 

com as modificações do Plano Operativo, bem como de acordo com as demais possibilidades 

aqui previstas.  

§ 2º - A alteração dos valores mediante Termo Aditivo se dará de comum 

acordo entre o CONVENENTE e o CONVENIADO, especificando a dotação orçamentária 

respectiva.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

O presente CONVÊNIO poderá ser rescindido total ou parcialmente pelos 

partícipes, quando ocorrer o descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial:  

Pelo CONVENENTE: 

a) pela falta do repasse dos recursos financeiros, conforme previsto na 

cláusula sétima, independente de cobrança amigável e/ou judicial do débito apurado; 

b) pela inobservância dos critérios de acesso aos serviços pelo 

CONVENIADO, que venha a causar colapso na assistência dos serviços/ações/atividades 

previstas neste CONVÊNIO; 

c) Pela inobservância, pelo CONVENIADO, da Legislação vigente e os 

compromissos previstos neste CONVÊNIO. 

e) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências 

contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que 

lhe couber. 

Pelo CONVENIADO: 

a) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências 
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contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que 

lhe couber. 

b) Pela inobservância, pelo CONVENENTE, da Legislação vigente e os 

compromissos previstos neste CONVÊNIO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

Convencionam as partes que a CONVENENTE poderá aplicar penalidades 

ao CONVENIADO pelo descumprimento das cláusulas deste CONVÊNIO, sempre de forma 

gradativa, observando a ordem de advertência, multa pecuniária de 5% (cinco por cento) do 

valor mensal previsto – que deverá ser precedido de notificação para correções, e, por último, 

rescisão do CONVÊNIO, conforme o disposto neste instrumento.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA DENÚNCIA 

Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente CONVÊNIO, com 

comunicação do fato, por escrito, com antecedência mínima de 30 dias, devendo ser respeitado 

o andamento de atividades que não puderem ser interrompidas neste prazo ou que possa causar 

prejuízos à saúde da população.  

                                      

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

Aplica-se ao presente CONVÊNIO artigo 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21 

de junho de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

O CONVENENTE E CONVENIADO providenciarão a publicação do 

extrato do presente CONVÊNIO nos Atos Oficiais do Município (ou equivalente), até o quinto 

dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura; bem como dará a devida ciência do ajuste à 

Câmara Municipal de Vereadores, conforme previsto no § 2º do art. 116 da lei Federal nº 

8.666/1993 com suas alterações. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O presente CONVÊNIO vigorará por 90 (noventa) dias a contar da assinatura 

do presente termo, podendo, de comum acordo, mediante termo aditivo, haver renovação do 

presente CONVÊNIO até o limite legal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Araraquara, Estado de São Paulo, para 

dirimir questões sobre a execução do presente CONVÊNIO e seus aditivos que não puderem 

ser resolvidas de comum acordo pelos partícipes.  
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E, por estarem, assim, justos e acordados, os partícipes firmam o presente 

instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais, tudo na 

presença das testemunhas infra-assinadas.  

 Araraquara, 15 de setembro de 2020. 

 

 

  

EDSON ANTÔNIO EDINHO DA SILVA ELIANA APARECIDA MORI HONAIN 

 Prefeito Municipal de Araraquara Secretária Municipal de Saúde 

   

 

 

 

 

GUSTAVO MARTINS PICCOLO 

Prefeito Municipal de Gavião Peixoto 

 

 

Testemunhas: 

 

 

1. ___________________________________ 2. _________________________________ 

EDIVALDO ALVES TRINDADE LEILIANE MARQUES 

CPF nº 088.950.648-52 CPF nº 304.813.788-20 

RG nº 11.884.977-3 RG nº 33.803.305-1 
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ANEXO I 

PLANO OPERATIVO 

 

I – INTRODUÇÃO 

O Município de Araraquara, através da Secretaria Municipal de Saúde, reestruturou sua rede de 

Saúde para o enfrentamento ao Coronavírus / COVID-19. Uma das estratégias adotadas foi a 

de realização de testagem por RT-qPCR, em parceria com a Faculdade de Ciências 

Farmacêuticas (FCF) – Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia Molecular – Campus de 

Araraquara. 

Todavia, tal estratégia só é válida no sentido de mitigação da Pandemia se realizada, também, 

pelos demais municípios que compõem a Região de Saúde. E, considerando o “Comando 

Único”, conforme explicitado no art. 7º, IX, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 

e suas alterações posteriores, fica oportunizado a utilização dos Serviços contratos pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Araraquara (CONVENENTE) ao município ora 

CONVENIADO, conforme descrito abaixo: 

Descrição Valor Unitário 

Diagnóstico laboratorial da COVID-19 por RT-qPCR R$ 90,00 

II – OBJETO DO CONVÊNIO 

O Município CONVENIADO encaminhará ao Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia 

Molecular da Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF) da UNESP de Araraquara, até as 

09h00 de segunda a sexta-feira, até oito coletas diárias / quarenta coletas semanais. 

Caberá às Secretarias de Saúde do Município CONVENIADO providenciar o transporte das 

amostras coletadas até o laboratório de análise da CONTRATADA designado conforme 

legislação da ANVISA – disponível em: MANUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA SOBRE 

O TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO HUMANO PARA FINS DE 

DIAGNÓSTICO CLÍNICO e no Boletim mais recente do Centro de Operações de Emergência 

em Saúde Pública/Doença pelo Coronavírus 2019 (COVID19). 

Caso o munícipe do CONVENIADO venha a ser atendido nalguma das Unidades de Saúde do 

CONVENENTE e tenha material coletado e encaminhado para a realização do exame 

diagnóstico previsto neste CONVÊNIO, este exame será considerado na cota do município 

CONVENIADO, para todos os fins. 

Os resultados dos exames serão disponibilizados no Sistema Gerenciador de Ambiente 

Laboratorial – GAL, do Departamento de Informática do SUS do Ministério da Saúde – 

DATASUS/MS, do qual, terá acesso os profissionais de Saúde autorizados pela secretaria de 

saúde do município. Cabe ao mesmo comunicar os casos detectados à vigilância epidemiológica 

de acordo com a legislação vigente sobre notificação compulsória. 

O custo mensal estimado pelos serviços realizados pela CONVENENTE é o explicitado na 

tabela abaixo: 

http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e


 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

ARARAQUARA  

SECRETARIA DE SAÚDE 

 8 

Cota 

Diária 

Cota 

Semanal 
Cota Mensal  

Valor 

Unitário 
Valor Mensal 

Valor Total do 

Convênio 

 

10 50 200 R$ 90,00 R$ 18.000,00 R$ 54.000.00 

O Município CONVENIADO repassará o Município CONVENENTE, o valor mensal, na conta 

bancária especificada, anteriormente ao início dos serviços. Caso no período especificado, não 

sejam realizados todos os exames previstos, o saldo financeiro será transferido automaticamente 

para o período posterior, sendo que, para realização de novos exames no período subsequente 

ao término deste saldo, deverá ser realizado novo repasse de recursos. 

Findo o prazo do presente convenio, e não havendo aditivos, eventual saldo financeiro não 

utilizado, será feita a devolução dos recursos correspondentes pelo CONVENENTE, em conta 

corrente específica indicado pelo CONVENIADO. 

III – Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros 

Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em conta corrente 

específica, sendo destinados ao pagamento dos exames por “Diagnóstico Laboratorial da 

COVID-19 por RT-qPCR” junto a Fundação para o Desenvolvimento da UNESP – 

FUNDUNESP, contratada pela prestação de serviços especificados junto a unidades da 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP. 
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CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº 015/2020 

 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

ARARAQUARA, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E O 

MUNICÍPIO DE DESCALVADO, PARA A 

EXECUÇÃO DE AÇÕES-SERVIÇOS-

ATIVIDADES DE ENFRENTAMENTO DA 

EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE 

IMPORTÂNCIA NACIONAL (ESPIN) EM 

DECORRÊNCIA DA INFECÇÃO HUMANA 

PELO NOVO CORONAVÍRUS (COVID – 19) 

 

O Município de Araraquara, inscrito no CNPJ sob nº 45.276.128/0001-10, por intermédio da 

Secretaria Municipal da Saúde, neste ato representado pelo Chefe do Executivo Municipal, 

Edson Antônio Edinho da Silva, portador do RG nº 17.977.823-7 e CPF nº 026.381.168-90 e 

pela Secretária de Saúde, Eliana Aparecida Mori Honain, portadora do RG. nº 12.717.540-4 

SSP/SP e CPF nº 054.318.288-60, sediado no Paço Municipal Prefeito Rubens Cruz, sito a Rua 

São Bento, nº 840, Centro, no município de Araraquara/SP, de ora em diante denominado 

CONVENENTE e de outro, a Prefeitura Municipal de Descalvado, inscrita no CNPJ sob o nº 

46.732.442/0001-23, sito a Rua José Quirino Ribeiro, 55, centro,  no  município  de 

Descalvado/SP,  neste  ato representado por seu Chefe do Executivo Municipal, Antonio 

Carlos Reschini, portador do RG nº 7.820.709-5 e CPF nº 745.740.948-34, doravante 

denominado CONVENIADO, tendo em vista o que dispõem: a Portaria MS nº 188, de 3 de 

fevereiro de 2020, por meio da qual o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo 

Novo Coronavírus; a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispôs sobre medidas 

para o enfrentamento da citada emergência de saúde pública de importância internacional; a 

edição, pelo Congresso Nacional, do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, que 

reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da 

República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020; a edição, pelo 

Governador do Estado de São Paulo, do Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, que 

reconhece o estado de calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge 

o Estado de São Paulo, e suas atualizações; resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 

CONVÊNIO, que reger-se-á pelo artigo 241 da Constituição Federal, no que couber, 

conjugados com o artigo 7º e incisos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e com 

o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, no que couber, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente tem por objeto estabelecer as bases da relação entre as partes, para 

utilização, pelos munícipes do CONVENIADO, das Ações/Serviços/Atividades realizados pelo 

CONVENENTE no enfrentamento ao Coronavírus/COVID-19. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES-SERVIÇOS-ATIVIDADES 

As Ações/Serviços/atividades referidos na Cláusula Primeira serão 

discriminados em Planos Operativos previamente definidos entre as partes, podendo ser 

aditados.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Na execução do presente CONVÊNIO, as partes convenentes deverão 

observar as seguintes condições gerais: 

I - O acesso aos serviços seguirá o “Plano Operativo” constante neste 

Convênio e nos respectivos Termos Aditivos, se houver;  

II – Gratuidade das ações e dos serviços de saúde ao usuário, executados no 

âmbito deste CONVÊNIO; 

III – Atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de 

Humanização do SUS; 

IV – Observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e 

regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS; 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS COMUNS 

São encargos comuns das partes signatárias deste instrumento: 

a) Contribuir para o aprimoramento e implementação de protocolos técnicos 

de atendimento e de encaminhamento para as ações de saúde.  

b) Zelar pelo adequado funcionamento das ações/atividades do presente 

CONVÊNIO; pugnando-se pela adequada utilização dos serviços previstos; 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS ESPECÍFICOS 

São encargos dos contraentes: 

1 - DO CONVENENTE: 

a) Manter os Serviços/Ações/Atividades descritos nos respectivos Planos 

Operativos do presente CONVÊNIO e seus aditivos, incluído os relativos a recursos humanos 

necessários para tal. 

b) Integrar-se nos sistemas de regulação do Município sede e da Secretaria 

Estado da Saúde, quando couber, assim como todos os sistemas de informação do Ministério 
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da Saúde existentes, bem como os que forem criados de acordo com suas necessidades.  

c) Apresentar, mensalmente, ao CONVENIADO, relatório dos 

atendimentos/ações/serviços realizados a usuários residentes em seu território, contendo o custo 

financeiro dos serviços. 

d) Os serviços ora conveniados poderão ser prestados por profissionais de 

saúde, que tenham vínculo de emprego com o CONVENENTE; integrantes de pessoas jurídicas 

que mantenham contrato de prestação de serviços com o CONVENENTE; profissionais 

autônomos que, eventualmente, utilizem as dependências do CONVENENTE, equiparando-se 

a eles as empresas, grupos, sociedades ou conglomerados de profissionais que exerçam a 

atividade da área da saúde; 

e) Manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde – CNES; 

f) Garantir o acesso dos conselhos de saúde aos serviços conveniados no 

exercício de seu poder de fiscalização;   

g) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização – PNH; 

2 – DO CONVENIADO: 

a) Transferir os recursos financeiros previstos neste CONVÊNIO ao 

CONVENENTE, conforme Cláusula Sétima deste termo; 

b) Fiscalizar e avaliar as ações e os serviços conveniados; 

c) Analisar os relatórios elaborados pelo CONVENENTE, comparando-os 

com os resultados alcançados e os recursos financeiros a serem repassados. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PLANO OPERATIVO 

O Plano Operativo, parte integrante deste CONVÊNIO e seus aditivos e 

condição de sua eficácia, deverá conter: 

I - Todas as ações e serviços objeto deste CONVÊNIO; 

II - A estrutura tecnológica e a capacidade instalada; 

III - Definição das metas quantitativas das Ações/Serviços/Atividades a serem 

executados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

O valor total estimado para a execução do presente Convênio importa em R$ 

81.000,00 (oitenta e um mil reais), o equivalente a R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais) ao 

mês, e estará a cargo da CONVENIADO, devendo ser repassado ao CONVENENTE conforme 

abaixo especificado, atendendo ao descrito no Plano Operativo. 

I - Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em 

conta corrente no Banco do Brasil, Ag. 0082-5, conta corrente 800.000-X, sendo destinados à 
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operacionalização do CONVENENTE e que deverão ser aplicados de acordo com as 

necessidades do serviço, visando garantir a continuidade da execução das ações de saúde à 

população assistida. 

II – O repasse financeiro pelo CONVENIADO será realizado conforme 

descrito no Plano Operativo específico. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesas dos serviços realizados decorrentes deste CONVÊNIO ocorrerão à 

conta da dotação orçamentária em vigor, a seguir elencada: 02.02.01 Div. Prev.; 312.10.305 – 

Manut. Ativ.- Vigilância Epidemiológica-Vinculado. 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica, Ficha 538 – Fonte 05, suplementada se necessário. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 

O presente CONVÊNIO poderá ser alterado mediante a celebração de termo 

aditivo, ressalvado o seu objeto que não pode ser modificado.  

§ 1º - Os valores previstos neste CONVÊNIO poderão ser alterados, de acordo 

com as modificações do Plano Operativo, bem como de acordo com as demais possibilidades 

aqui previstas.  

§ 2º - A alteração dos valores mediante Termo Aditivo se dará de comum 

acordo entre o CONVENENTE e o CONVENIADO, especificando a dotação orçamentária 

respectiva.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

O presente CONVÊNIO poderá ser rescindido total ou parcialmente pelos 

partícipes, quando ocorrer o descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial:  

Pelo CONVENENTE: 

a) pela falta do repasse dos recursos financeiros, conforme previsto na 

cláusula sétima, independente de cobrança amigável e/ou judicial do débito apurado; 

b) pela inobservância dos critérios de acesso aos serviços pelo 

CONVENIADO, que venha a causar colapso na assistência dos serviços/ações/atividades 

previstas neste CONVÊNIO; 

c) Pela inobservância, pelo CONVENIADO, da Legislação vigente e os 

compromissos previstos neste CONVÊNIO. 

e) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências 

contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que 

lhe couber. 

Pelo CONVENIADO: 

a) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências 
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contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que 

lhe couber. 

b) Pela inobservância, pelo CONVENENTE, da Legislação vigente e os 

compromissos previstos neste CONVÊNIO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

Convencionam as partes que a CONVENENTE poderá aplicar penalidades 

ao CONVENIADO pelo descumprimento das cláusulas deste CONVÊNIO, sempre de forma 

gradativa, observando a ordem de advertência, multa pecuniária de 5% (cinco por cento) do 

valor mensal previsto – que deverá ser precedido de notificação para correções, e, por último, 

rescisão do CONVÊNIO, conforme o disposto neste instrumento.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA DENÚNCIA 

Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente CONVÊNIO, com 

comunicação do fato, por escrito, com antecedência mínima de 30 dias, devendo ser respeitado 

o andamento de atividades que não puderem ser interrompidas neste prazo ou que possa causar 

prejuízos à saúde da população.  

                                      

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

Aplica-se ao presente CONVÊNIO artigo 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21 

de junho de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

O CONVENENTE E CONVENIADO providenciarão a publicação do 

extrato do presente CONVÊNIO nos Atos Oficiais do Município (ou equivalente), até o quinto 

dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura; bem como dará a devida ciência do ajuste à 

Câmara Municipal de Vereadores, conforme previsto no § 2º do art. 116 da lei Federal nº 

8.666/1993 com suas alterações. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O presente CONVÊNIO vigorará por 90 (noventa) dias a contar da assinatura 

do presente termo, podendo, de comum acordo, mediante termo aditivo, haver renovação do 

presente CONVÊNIO até o limite legal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Araraquara, Estado de São Paulo, para 

dirimir questões sobre a execução do presente CONVÊNIO e seus aditivos que não puderem 

ser resolvidas de comum acordo pelos partícipes.  
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E, por estarem, assim, justos e acordados, os partícipes firmam o presente 

instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais, tudo na 

presença das testemunhas infra-assinadas.  

 Araraquara, 01 de outubro de 2020. 

 

 

  

EDSON ANTÔNIO EDINHO DA SILVA ELIANA APARECIDA MORI HONAIN 

 Prefeito Municipal de Araraquara Secretária Municipal de Saúde 

   

 

 

 

 

ANTONIO CARLOS RESCHINI 

Prefeito Municipal de Descalvado 

 

 

Testemunhas: 

 

 

1. ___________________________________ 2. _________________________________ 

EDIVALDO ALVES TRINDADE WANDER ROBERTO BONELI 

CPF nº 088.950.648-52 CPF nº 139.514.978-07 

RG nº 11.884.977-3 RG nº 19.363.178 
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ANEXO I 

PLANO OPERATIVO 

 

I – INTRODUÇÃO 

O Município de Araraquara, através da Secretaria Municipal de Saúde, reestruturou sua rede de 

Saúde para o enfrentamento ao Coronavírus / COVID-19. Uma das estratégias adotadas foi a 

de realização de testagem por RT-qPCR, em parceria com a Faculdade de Ciências 

Farmacêuticas (FCF) – Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia Molecular – Campus de 

Araraquara. 

Todavia, tal estratégia só é válida no sentido de mitigação da Pandemia se realizada, também, 

pelos demais municípios que compõem a Região de Saúde. E, considerando o “Comando 

Único”, conforme explicitado no art. 7º, IX, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 

e suas alterações posteriores, fica oportunizado a utilização dos Serviços contratos pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Araraquara (CONVENENTE) ao município ora 

CONVENIADO, conforme descrito abaixo: 

Descrição Valor Unitário 

Diagnóstico laboratorial da COVID-19 por RT-qPCR R$ 90,00 

II – OBJETO DO CONVÊNIO 

O Município CONVENIADO encaminhará ao Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia 

Molecular da Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF) da UNESP de Araraquara, até as 

09h00 de segunda a sexta-feira, até oito coletas diárias / quarenta coletas semanais. 

Caberá às Secretarias de Saúde do Município CONVENIADO providenciar o transporte das 

amostras coletadas até o laboratório de análise da CONTRATADA designado conforme 

legislação da ANVISA – disponível em: MANUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA SOBRE 

O TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO HUMANO PARA FINS DE 

DIAGNÓSTICO CLÍNICO e no Boletim mais recente do Centro de Operações de Emergência 

em Saúde Pública/Doença pelo Coronavírus 2019 (COVID19). 

Caso o munícipe do CONVENIADO venha a ser atendido nalguma das Unidades de Saúde do 

CONVENENTE e tenha material coletado e encaminhado para a realização do exame 

diagnóstico previsto neste CONVÊNIO, este exame será considerado na cota do município 

CONVENIADO, para todos os fins. 

Os resultados dos exames serão disponibilizados no Sistema Gerenciador de Ambiente 

Laboratorial – GAL, do Departamento de Informática do SUS do Ministério da Saúde – 

DATASUS/MS, do qual, terá acesso os profissionais de Saúde autorizados pela secretaria de 

saúde do município. Cabe ao mesmo comunicar os casos detectados à vigilância epidemiológica 

de acordo com a legislação vigente sobre notificação compulsória. 

O custo mensal estimado pelos serviços realizados pela CONVENENTE é o explicitado na 

tabela abaixo: 

http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
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Cota 

Diária 

Cota 

Semanal 
Cota Mensal  

Valor 

Unitário 
Valor Mensal 

Valor Total do 

Convênio 

12 72 300 R$ 90,00 R$ 27.000,00 R$ 81.000,00 

O Município CONVENIADO repassará o Município CONVENENTE, o valor mensal, na conta 

bancária especificada, anteriormente ao início dos serviços. Caso no período especificado, não 

sejam realizados todos os exames previstos, o saldo financeiro será transferido automaticamente 

para o período posterior, sendo que, para realização de novos exames no período subsequente 

ao término deste saldo, deverá ser realizado novo repasse de recursos. 

Findo o prazo do presente convenio, e não havendo aditivos, eventual saldo financeiro não 

utilizado, será feita a devolução dos recursos correspondentes pelo CONVENENTE, em conta 

corrente específica indicado pelo CONVENIADO. 

III – Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros 

Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em conta corrente 

específica, sendo destinados ao pagamento dos exames por “Diagnóstico Laboratorial da 

COVID-19 por RT-qPCR” junto a Fundação para o Desenvolvimento da UNESP – 

FUNDUNESP, contratada pela prestação de serviços especificados junto a unidades da 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP. 
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Saúde 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

 
Resolução SS - 38, de 9-3-2021 

 
Estabelece a transferência de recursos do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde, 
originários da Portaria GM/MS 3.896, de 30-12-2020, para o enfrentamento das demandas assistências geradas 
pela emergência de saúde pública de importância internacional causada pelo Coronavírus, e dá providências 
correlatas  
 
O Secretário da Saúde, considerando:  
- a Portaria GM/MS 3.896 de 30-12-2020, que dispõe sobre a transferência de recursos financeiros aos Estados e 
Distrito Federal, para o enfrentamento das demandas assistenciais geradas pela a emergência de saúde pública de 
importância internacional causada pelo novo Coronavírus; 
- o disposto no artigo 3º, da referida portaria, que define que a utilização do recurso financeiro nela previsto está 
condicionada à pactuação em Comissão Intergestores Bipartite (CIB) e Colegiada de Gestão do Distrito Federal, em 
que será estabelecido o montante aos municípios e a parcela sob gestão estadual, observados os planos de ação 
no enfrentamento da Covid-19, bem como o fortalecimento da Atenção à Saúde em todas as Macrorregiões de 
Saúde; 
- o Anexo I da referida portaria, que define, para o Estado de São Paulo, o valor total de R$ 126.522.037,23; 
- o disposto no parágrafo 1º, do artigo 3º, que estabelece o prazo para o envio de copia da deliberação CIB de 
pactuação do rateio dos valores, por gestor, a serem encaminhados à Secretaria de Atenção Especializada à Saúde 
do MS de até 26-02-2021;  
- o Decreto Estadual 53.019 de 20-05-2008, que regulamenta a transferência de recursos financeiros, de forma 
direta e regular, do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde, em especial em seu artigo 3º; 
- a Deliberação CIB 23, de 22.02-2021, republicada em 06-03-2021, que aprovou os valores a serem repassados 
para cada gestor municipal a ser contemplado, bem como, a parcela da gestão estadual, conforme seu Anexo I; 
- a Resolução SS 55, de 21-05-2008, que estabelece as condições para efetivar a modalidade de transferência 
voluntária de recursos financeiros do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde, conforme 
Decreto 53.019 de 20-05-2008, resolve: 
 
Artigo 1º - Fica estabelecido o montante de recursos no valor de R$ 68.552.619,30 a serem repassados do Fundo 
Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde, de forma direta e regular, nos moldes determinados no 
Decreto Estadual 53.019 de 20-05-2008, em parcela única, para auxílio no enfrentamento da epidemia por Covid-
19; conforme descrito no Anexo I da presente Resolução; 
Parágrafo 1º - O valor acima corresponde à Portaria GM/ 
MS 3.896, de 30-12-2020, que destinou ao Estado de São Paulo o valor total de R$ 126.522.037,23; do qual foi 
pactuado, na Comissão Intergestores Bipartite, conforme Deliberação CIB 23/2021, a parcela correspondente à 
gestão municipal.  
Parágrafo 2º - O critério para a definição do valor a ser repassado, por município, pactuado pela Comissão 
Intergestores Bipartite, está indicado na referida Deliberação CIB. 
 
Artigo 2º - Os valores a serem transferidos serão destinados ao custeio das ações de saúde no enfrentamento do 
Coronavírus – Covid- 19. 
 
Artigo 3º - Caberá ao Gestor Municipal apresentar a prestação de contas relativa à aplicação dos recursos 
financeiros, nas ações e serviços de saúde para o enfrentamento à Epidemia pelo Coronavírus, por meio do 
Relatório Anual de Gestão – RAG.  
 
Artigo 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Anexo I 
(a que se reporta a Resolução SS-38, de 9 de março de 2021) 
Valores Repasses Fundo a Fundo do Rateio da Portaria 3.896/2020. 
Conforme Deliberação CIB 23/2021 
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Ministério da Saúde 

Gabinete do Ministro  

PORTARIA GM/MS Nº 431, DE 11 DE MARÇO DE 2021 

Autoriza leitos de Unidade de 
Terapia Intensiva - UTI, para 
atendimento exclusivo dos 
pacientes COVID-19 e estabelece 
recurso financeiro do Bloco de 
Manutenção das Ações e 
Serviços Públicos de Saúde - 
Grupo Coronavírus (COVID 19), a 
ser disponibilizado aos Estados e 
Municípios. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 

Considerando a Portaria SAES/MS nº 237, de 18 de março de 2020, que inclui habilitações, 
leitos e procedimentos para atendimento exclusivo dos pacientes com COVID-19; 

Considerando a Portaria GM/MS nº 828, de 17 de abril de 2020, que altera a Portaria de 
Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre os Grupos de 
Identificação Transferências federais de recursos da saúde; 

Considerando a Portaria GM/MS nº 373, de 2 de março de 2021, que dispõe sobre o 
procedimento para autorização de leitos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI Adulto e 
Pediátrico COVID-19, em caráter excepcional e temporário; e 

Considerando as solicitações dos Gestores Estaduais e Municipais de Saúde, 
encaminhadas por meio do Sistema de Apoio a Implementação de Políticas de Saúde - SAIPS, 
analisadas e aprovadas tecnicamente pela Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar e 
Domiciliar - CGAHD/DAHU/SAES/MS, constante no NUP-SEI nº 25000.034541/2021-03, 
resolve: 

Art. 1º Ficam autorizados o número de leitos das Unidades de Tratamento Intensivo 
COVID-19, Tipo II, dos estabelecimentos descritos no Anexo. 

Art. 2º Fica estabelecido recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde - Grupo Coronavírus (COVID 19), a ser disponibilizado aos Estados e 
Municípios, em parcelas mensais, no montante de R$ 188.208.000,00 (cento e oitenta e oito 
milhões e duzentos e oito mil reais). 

Art. 3º As despesas autorizadas nos termos do Anexo a esta Portaria correspondem ao 
primeiro trimestre de 2021. 

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, 
do montante estabelecido no art. 2º, aos Fundos Estaduais e Municipais de Saúde, em parcelas 

ADVERTÊNCIA  

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

http://www.saude.gov.br/saudelegis
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mensais, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção 
Especializada à Saúde. 

Art. 5º O recurso orçamentário, objeto desta Portaria, correrá por conta do orçamento do 
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho: 10.302.5018.8585.6500 - Atenção 
à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade (Plano Orçamentário 
- CVBO - Medida Provisória nº 1.032, de 24 de fevereiro de 2021). 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a 
partir da 2ª (segunda) parcela de 2021. 

EDUARDO PAZUELLO 

http://www.saude.gov.br/saudelegis
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ANEXO 
(A partir da competência de fevereiro de 2021) 

UF IBGE MUNICÍPIO ESTABELECIMENTO CNES GESTÃO 
Nº 

PROPOSTA 
SAIPS 

Nº 
LEITOS 

UTI 
COVID-

19 
ADULTO 

CÓD 
26.12 

Nº LEITOS 
UTI COVID-

19 
PEDIÁTRICO 

CÓD 26.13 

VALOR 
MENSAL UTI 
ADULTO R$ 

VALOR 
MENSAL UTI 
PEDIÁTRICO 

R$ 

VALOR TOTAL 
MENSAL R$ 

(...) 

SP 350320 ARARAQUARA 
SANTA CASA DE 
ARARAQUARA 

2082527 MUNICIPAL 137470 10 - 480.000,00 0,00 480.000,00 

(...) 

Total Geral 3.950 15 187.488.000,00 720.000,00 188.208.000,00 

 

http://www.saude.gov.br/saudelegis
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CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº 005/2020 

 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

ARARAQUARA, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E 

MUNICÍPIO DE DOURADO PARA A 

EXECUÇÃO DE AÇÕES-SERVIÇOS-

ATIVIDADES DE ENFRENTAMENTO DA 

EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE 

IMPORTÂNCIA NACIONAL (ESPIN) EM 

DECORRÊNCIA DA INFECÇÃO HUMANA 

PELO NOVO CORONAVÍRUS (COVID – 19) 

 

O Município de Araraquara, inscrito no CNPJ sob nº 45.276.128/0001-10, por intermédio da 

Secretaria Municipal da Saúde, neste ato representado pelo Chefe do Executivo Municipal, 

Edson Antônio Edinho da Silva, portador do RG nº 17.977.823-7 e CPF nº 026.381.168-90 e 

pela Secretária de Saúde, Eliana Aparecida Mori Honain, portadora do RG. nº 12.717.540-4 

SSP/SP e CPF nº 054.318.288-60, sediado no Paço Municipal Prefeito Rubens Cruz, sito a Rua 

São Bento, nº 840, Centro, no município de Araraquara/SP, de ora em diante denominado 

CONVENENTE e de outro, o Município de Dourado, inscrito no CNPJ sob o nº 

51.814.960.0001/26, sito a rua Dr. Marques Ferreira, nº 591, centro no  município de 

Dourado/SP,  neste  ato representado por seu Chefe do Executivo Municipal, Luiz Antonio 

Roganti Junior, portador do RG nº 40.816.798-1 e CPF nº 308.794.098/43, doravante 

denominado CONVENIADO, tendo em vista o que dispõem: a Portaria MS nº 188, de 3 de 

fevereiro de 2020, por meio da qual o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo 

Novo Coronavírus; a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispôs sobre medidas 

para o enfrentamento da citada emergência de saúde pública de importância internacional; a 

edição, pelo Congresso Nacional, do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, que 

reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da 

República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020; a edição, pelo 

Governador do Estado de São Paulo, do Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, que 

reconhece o estado de calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge 

o Estado de São Paulo, e suas atualizações; resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 

CONVÊNIO, que reger-se-á pelo artigo 241 da Constituição Federal, no que couber, 

conjugados com o artigo 7º e incisos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e com 

o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, no que couber, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente tem por objeto estabelecer as bases da relação entre as partes, para 

utilização, pelos munícipes do CONVENIADO, das Ações/Serviços/Atividades realizados pelo 

CONVENENTE no enfrentamento ao Coronavírus/COVID-19. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES-SERVIÇOS-ATIVIDADES 

As Ações/Serviços/atividades referidos na Cláusula Primeira serão 

discriminados em Planos Operativos previamente definidos entre as partes, podendo ser 

aditados.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Na execução do presente CONVÊNIO, as partes convenentes deverão 

observar as seguintes condições gerais: 

I - O acesso aos serviços seguirá o “Plano Operativo” constante neste 

Convênio e nos respectivos Termos Aditivos, se houver;  

II – Gratuidade das ações e dos serviços de saúde ao usuário, executados no 

âmbito deste CONVÊNIO; 

III – Atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de 

Humanização do SUS; 

IV – Observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e 

regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS; 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS COMUNS 

São encargos comuns das partes signatárias deste instrumento: 

a) Contribuir para o aprimoramento e implementação de protocolos técnicos 

de atendimento e de encaminhamento para as ações de saúde.  

b) Zelar pelo adequado funcionamento das ações/atividades do presente 

CONVÊNIO; pugnando-se pela adequada utilização dos serviços previstos; 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS ESPECÍFICOS 

São encargos dos contraentes: 

1 - DO CONVENENTE: 

a) Manter os Serviços/Ações/Atividades descritos nos respectivos Planos 

Operativos do presente CONVÊNIO e seus aditivos, incluído os relativos a recursos humanos 

necessários para tal. 
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b) Integrar-se nos sistemas de regulação do Município sede e da Secretaria 

Estado da Saúde, quando couber, assim como todos os sistemas de informação do Ministério 

da Saúde existentes, bem como os que forem criados de acordo com suas necessidades.  

c) Apresentar, mensalmente, ao CONVENIADO, relatório dos 

atendimentos/ações/serviços realizados a usuários residentes em seu território, contendo o custo 

financeiro dos serviços. 

d) Os serviços ora conveniados poderão ser prestados por profissionais de 

saúde, que tenham vínculo de emprego com o CONVENENTE; integrantes de pessoas jurídicas 

que mantenham contrato de prestação de serviços com o CONVENENTE; profissionais 

autônomos que, eventualmente, utilizem as dependências do CONVENENTE, equiparando-se 

a eles as empresas, grupos, sociedades ou conglomerados de profissionais que exerçam a 

atividade da área da saúde; 

e) Manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde – CNES; 

f) Garantir o acesso dos conselhos de saúde aos serviços conveniados no 

exercício de seu poder de fiscalização;   

g) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização – PNH; 

2 – DO CONVENIADO: 

a) Transferir os recursos financeiros previstos neste CONVÊNIO ao 

CONVENENTE, conforme Cláusula Sétima deste termo; 

b) Fiscalizar e avaliar as ações e os serviços conveniados; 

c) Analisar os relatórios elaborados pelo CONVENENTE, comparando-os 

com os resultados alcançados e os recursos financeiros a serem repassados. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PLANO OPERATIVO 

O Plano Operativo, parte integrante deste CONVÊNIO e seus aditivos e 

condição de sua eficácia, deverá conter: 

I - Todas as ações e serviços objeto deste CONVÊNIO; 

II - A estrutura tecnológica e a capacidade instalada; 

III - Definição das metas quantitativas das Ações/Serviços/Atividades a serem 

executados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

O valor total estimado para a execução do presente Convênio importa em R$ 

47.520,00 (quarenta e sete mil, quinhentos e vinte reais), o equivalente a R$ 15.840,00 

(Quinze mil oitocentos e quarenta reais) ao mês, e estará a cargo da CONVENIADO, 

devendo ser repassado ao CONVENENTE conforme abaixo especificado, atendendo ao 

descrito no Plano Operativo. 
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I - Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em 

conta corrente no Banco do Brasil, Ag. 0082-5, conta corrente 800.000-X, sendo destinados à 

operacionalização do CONVENENTE e que deverão ser aplicados de acordo com as 

necessidades do serviço, visando garantir a continuidade da execução das ações de saúde à 

população assistida. 

II – O repasse financeiro pelo CONVENIADO será realizado conforme 

descrito no Plano Operativo específico. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesas dos serviços realizados decorrentes deste CONVÊNIO ocorrerão 

à conta da dotação orçamentária em vigor, a seguir elencada: Departamento de Saúde (02.07); 

Fundo Municipal de Saúde (02.07.01); Função: 10.301.0008.2.008; dotação orçamentaria: 84-

3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, suplementada se necessário. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 

O presente CONVÊNIO poderá ser alterado mediante a celebração de termo 

aditivo, ressalvado o seu objeto que não pode ser modificado.  

§ 1º - Os valores previstos neste CONVÊNIO poderão ser alterados, de acordo 

com as modificações do Plano Operativo, bem como de acordo com as demais possibilidades 

aqui previstas.  

§ 2º - A alteração dos valores mediante Termo Aditivo se dará de comum 

acordo entre o CONVENENTE e o CONVENIADO, especificando a dotação orçamentária 

respectiva.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

O presente CONVÊNIO poderá ser rescindido total ou parcialmente pelos 

partícipes, quando ocorrer o descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial:  

Pelo CONVENENTE: 

a) pela falta do repasse dos recursos financeiros, conforme previsto na 

cláusula sétima, independente de cobrança amigável e/ou judicial do débito apurado; 

b) pela inobservância dos critérios de acesso aos serviços pelo 

CONVENIADO, que venha a causar colapso na assistência dos serviços/ações/atividades 

previstas neste CONVÊNIO; 

c) Pela inobservância, pelo CONVENIADO, da Legislação vigente e os 

compromissos previstos neste CONVÊNIO. 

e) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências 

contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que 

lhe couber. 
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Pelo CONVENIADO: 

a) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências 

contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que 

lhe couber. 

b) Pela inobservância, pelo CONVENENTE, da Legislação vigente e os 

compromissos previstos neste CONVÊNIO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

Convencionam as partes que a CONVENENTE poderá aplicar penalidades 

ao CONVENIADO pelo descumprimento das cláusulas deste CONVÊNIO, sempre de forma 

gradativa, observando a ordem de advertência, multa pecuniária de 5% (cinco por cento) do 

valor mensal previsto – que deverá ser precedido de notificação para correções, e, por último, 

rescisão do CONVÊNIO, conforme o disposto neste instrumento.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA DENÚNCIA 

Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente CONVÊNIO, com 

comunicação do fato, por escrito, com antecedência mínima de 30 dias, devendo ser respeitado 

o andamento de atividades que não puderem ser interrompidas neste prazo ou que possa causar 

prejuízos à saúde da população.  

                                      

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

Aplica-se ao presente CONVÊNIO artigo 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21 

de junho de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

O CONVENENTE E CONVENIADO providenciarão a publicação do 

extrato do presente CONVÊNIO nos Atos Oficiais do Município (ou equivalente), até o quinto 

dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura; bem como dará a devida ciência do ajuste à 

Câmara Municipal de Vereadores, conforme previsto no § 2º do art. 116 da lei Federal nº 

8.666/1993 com suas alterações. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O presente CONVÊNIO vigorará por 90 (noventa) dias a contar da assinatura 

do presente termo, podendo, de comum acordo, mediante termo aditivo, haver renovação do 

presente CONVÊNIO até o limite legal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Araraquara, Estado de São Paulo, para 
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dirimir questões sobre a execução do presente CONVÊNIO e seus aditivos que não puderem 

ser resolvidas de comum acordo pelos partícipes.  

E, por estarem, assim, justos e acordados, os partícipes firmam o presente 

instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais, tudo na 

presença das testemunhas infra-assinadas.  

 Araraquara, 14 de setembro de 2020. 

 

 

  

EDSON ANTÔNIO EDINHO DA SILVA ELIANA APARECIDA MORI HONAIN 

 Prefeito Municipal de Araraquara Secretária Municipal de Saúde 

   

 

 

 

 
LUIZ ANTONIO ROGANTE JUNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADO 
 

 

Testemunhas: 

 

 

 

1. ___________________________________ 2. _________________________________ 

Nome: Edivaldo Alves Trindade Nome: Vânia Gastaldi Moreira 

CPF nº 088.950.648-52      CPF nº 321.992.728-93 

RG nº 11.884.977-3      RG nº 42.364.195-5 
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ANEXO I 

PLANO OPERATIVO 

 

I – INTRODUÇÃO 

O Município de Araraquara, através da Secretaria Municipal de Saúde, reestruturou sua rede de 

Saúde para o enfrentamento ao Coronavírus / COVID-19. Uma das estratégias adotadas foi a 

de realização de testagem por RT-qPCR, em parceria com a Faculdade de Ciências 

Farmacêuticas (FCF) – Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia Molecular – Campus de 

Araraquara. 

Todavia, tal estratégia só é válida no sentido de mitigação da Pandemia se realizada, também, 

pelos demais municípios que compõem a Região de Saúde. E, considerando o “Comando 

Único”, conforme explicitado no art. 7º, IX, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 

e suas alterações posteriores, fica oportunizado a utilização dos Serviços contratos pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Araraquara (CONVENENTE) ao município ora 

CONVENIADO, conforme descrito abaixo: 

Descrição Valor Unitário 

Diagnóstico laboratorial da COVID-19 por RT-qPCR R$ 90,00 

II – OBJETO DO CONVÊNIO 

O Município CONVENIADO encaminhará ao Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia 

Molecular da Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF) da UNESP de Araraquara, até as 

09h00 de segunda a sexta-feira, até oito coletas diárias / quarenta coletas semanais. 

Caberá às Secretarias de Saúde do Município CONVENIADO providenciar o transporte das 

amostras coletadas até o laboratório de análise da CONTRATADA designado conforme 

legislação da ANVISA – disponível em: MANUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA SOBRE 

O TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO HUMANO PARA FINS DE 

DIAGNÓSTICO CLÍNICO e no Boletim mais recente do Centro de Operações de Emergência 

em Saúde Pública/Doença pelo Coronavírus 2019 (COVID19). 

Caso o munícipe do CONVENIADO venha a ser atendido nalguma das Unidades de Saúde do 

CONVENENTE e tenha material coletado e encaminhado para a realização do exame 

diagnóstico previsto neste CONVÊNIO, este exame será considerado na cota do município 

CONVENIADO, para todos os fins. 

Os resultados dos exames serão disponibilizados no Sistema Gerenciador de Ambiente 

Laboratorial – GAL, do Departamento de Informática do SUS do Ministério da Saúde – 

DATASUS/MS, do qual, terá acesso os profissionais de Saúde autorizados pela secretaria de 

saúde do município. Cabe ao mesmo comunicar os casos detectados à vigilância epidemiológica 

de acordo com a legislação vigente sobre notificação compulsória. 

O custo mensal estimado pelos serviços realizados pela CONVENENTE é o explicitado na 

tabela abaixo: 

http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
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Cota 

Diária 

Cota 

Semanal 
Cota Mensal  

Valor 

Unitário 
Valor Mensal 

Valor Total do 

Convênio 

 

8 40 176 R$ 90,00 R$ 15.840,00 R$ 47.520.00 

O Município CONVENIADO repassará o Município CONVENENTE, o valor mensal, na conta 

bancária especificada, anteriormente ao início dos serviços. Caso no período especificado, não 

sejam realizados todos os exames previstos, o saldo financeiro será transferido automaticamente 

para o período posterior, sendo que, para realização de novos exames no período subsequente 

ao término deste saldo, deverá ser realizado novo repasse de recursos. 

Findo o prazo do presente convenio, e não havendo aditivos, eventual saldo financeiro não 

utilizado, será feita a devolução dos recursos correspondentes pelo CONVENENTE, em conta 

corrente específica indicado pelo CONVENIADO. 

III – Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros 

Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em conta corrente 

específica, sendo destinados ao pagamento dos exames por “Diagnóstico Laboratorial da 

COVID-19 por RT-qPCR” junto a Fundação para o Desenvolvimento da UNESP – 

FUNDUNESP, contratada pela prestação de serviços especificados junto a unidades da 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP. 
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CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº 006/2020 

 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

ARARAQUARA, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E 

MUNICÍPIO DE TABATINGA PARA A 

EXECUÇÃO DE AÇÕES-SERVIÇOS-

ATIVIDADES DE ENFRENTAMENTO DA 

EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE 

IMPORTÂNCIA NACIONAL (ESPIN) EM 

DECORRÊNCIA DA INFECÇÃO HUMANA 

PELO NOVO CORONAVÍRUS (COVID – 19) 

 

O Município de Araraquara, inscrito no CNPJ sob nº 45.276.128/0001-10, por intermédio da 

Secretaria Municipal da Saúde, neste ato representado pelo Chefe do Executivo Municipal, 

Edson Antônio Edinho da Silva, portador do RG nº 17.977.823-7 e CPF nº 026.381.168-90 e 

pela Secretária de Saúde, Eliana Aparecida Mori Honain, portadora do RG. nº 12.717.540-4 

SSP/SP e CPF nº 054.318.288-60, sediado no Paço Municipal Prefeito Rubens Cruz, sito a Rua 

São Bento, nº 840, Centro, no município de Araraquara/SP, de ora em diante denominado 

CONVENENTE e de outro, o Município de Tabatinga, inscrito no CNPJ sob o nº 

71.989.685/0001-99, sito a Rua Dário Rodrigues Louzada, 338, centro no  município de 

Tabatinga/SP,  neste  ato representado por seu Chefe do Executivo Municipal, Eduardo 

Ponquio Martinez, portador do RG nº 22.857.630-1 e CPF nº 183.310.588+52, doravante 

denominado CONVENIADO, tendo em vista o que dispõem: a Portaria MS nº 188, de 3 de 

fevereiro de 2020, por meio da qual o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo 

Novo Coronavírus; a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispôs sobre medidas 

para o enfrentamento da citada emergência de saúde pública de importância internacional; a 

edição, pelo Congresso Nacional, do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, que 

reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da 

República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020; a edição, pelo 

Governador do Estado de São Paulo, do Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, que 

reconhece o estado de calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge 

o Estado de São Paulo, e suas atualizações; resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 

CONVÊNIO, que reger-se-á pelo artigo 241 da Constituição Federal, no que couber, 

conjugados com o artigo 7º e incisos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e com 

o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, no que couber, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente tem por objeto estabelecer as bases da relação entre as partes, para 

utilização, pelos munícipes do CONVENIADO, das Ações/Serviços/Atividades realizados pelo 

CONVENENTE no enfrentamento ao Coronavírus/COVID-19. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES-SERVIÇOS-ATIVIDADES 

As Ações/Serviços/atividades referidos na Cláusula Primeira serão 

discriminados em Planos Operativos previamente definidos entre as partes, podendo ser 

aditados.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Na execução do presente CONVÊNIO, as partes convenentes deverão 

observar as seguintes condições gerais: 

I - O acesso aos serviços seguirá o “Plano Operativo” constante neste 

Convênio e nos respectivos Termos Aditivos, se houver;  

II – Gratuidade das ações e dos serviços de saúde ao usuário, executados no 

âmbito deste CONVÊNIO; 

III – Atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de 

Humanização do SUS; 

IV – Observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e 

regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS; 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS COMUNS 

São encargos comuns das partes signatárias deste instrumento: 

a) Contribuir para o aprimoramento e implementação de protocolos técnicos 

de atendimento e de encaminhamento para as ações de saúde.  

b) Zelar pelo adequado funcionamento das ações/atividades do presente 

CONVÊNIO; pugnando-se pela adequada utilização dos serviços previstos; 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS ESPECÍFICOS 

São encargos dos contraentes: 

1 - DO CONVENENTE: 

a) Manter os Serviços/Ações/Atividades descritos nos respectivos Planos 

Operativos do presente CONVÊNIO e seus aditivos, incluído os relativos a recursos humanos 

necessários para tal. 
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b) Integrar-se nos sistemas de regulação do Município sede e da Secretaria 

Estado da Saúde, quando couber, assim como todos os sistemas de informação do Ministério 

da Saúde existentes, bem como os que forem criados de acordo com suas necessidades.  

c) Apresentar, mensalmente, ao CONVENIADO, relatório dos 

atendimentos/ações/serviços realizados a usuários residentes em seu território, contendo o custo 

financeiro dos serviços. 

d) Os serviços ora conveniados poderão ser prestados por profissionais de 

saúde, que tenham vínculo de emprego com o CONVENENTE; integrantes de pessoas jurídicas 

que mantenham contrato de prestação de serviços com o CONVENENTE; profissionais 

autônomos que, eventualmente, utilizem as dependências do CONVENENTE, equiparando-se 

a eles as empresas, grupos, sociedades ou conglomerados de profissionais que exerçam a 

atividade da área da saúde; 

e) Manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde – CNES; 

f) Garantir o acesso dos conselhos de saúde aos serviços conveniados no 

exercício de seu poder de fiscalização;   

g) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização – PNH; 

2 – DO CONVENIADO: 

a) Transferir os recursos financeiros previstos neste CONVÊNIO ao 

CONVENENTE, conforme Cláusula Sétima deste termo; 

b) Fiscalizar e avaliar as ações e os serviços conveniados; 

c) Analisar os relatórios elaborados pelo CONVENENTE, comparando-os 

com os resultados alcançados e os recursos financeiros a serem repassados. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PLANO OPERATIVO 

O Plano Operativo, parte integrante deste CONVÊNIO e seus aditivos e 

condição de sua eficácia, deverá conter: 

I - Todas as ações e serviços objeto deste CONVÊNIO; 

II - A estrutura tecnológica e a capacidade instalada; 

III - Definição das metas quantitativas das Ações/Serviços/Atividades a serem 

executados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

O valor total estimado para a execução do presente Convênio importa em R$ 

11.880,00 (onze mil, oitocentos e oitenta reais), o equivalente a R$ 3.960,00 (três mil, 

novecentos e sessenta reais) ao mês, e estará a cargo da CONVENIADO, devendo ser 

repassado ao CONVENENTE conforme abaixo especificado, atendendo ao descrito no Plano 

Operativo. 
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I - Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em 

conta corrente no Banco do Brasil, Ag. 0082-5, conta corrente 800.000-X, sendo destinados à 

operacionalização do CONVENENTE e que deverão ser aplicados de acordo com as 

necessidades do serviço, visando garantir a continuidade da execução das ações de saúde à 

população assistida. 

II – O repasse financeiro pelo CONVENIADO será realizado conforme 

descrito no Plano Operativo específico. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesas dos serviços realizados decorrentes deste CONVÊNIO ocorrerão 

à conta da dotação orçamentária em vigor, a seguir elencada: Órgão 02; Unidade Orçamentária 

1201; Função 10 – Saúde; Sub-Função 122 – Administração Geral; Programa 0016; Ação 2073; 

dotação orçamentária 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica,  

suplementada se necessário. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 

O presente CONVÊNIO poderá ser alterado mediante a celebração de termo 

aditivo, ressalvado o seu objeto que não pode ser modificado.  

§ 1º - Os valores previstos neste CONVÊNIO poderão ser alterados, de acordo 

com as modificações do Plano Operativo, bem como de acordo com as demais possibilidades 

aqui previstas.  

§ 2º - A alteração dos valores mediante Termo Aditivo se dará de comum 

acordo entre o CONVENENTE e o CONVENIADO, especificando a dotação orçamentária 

respectiva.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

O presente CONVÊNIO poderá ser rescindido total ou parcialmente pelos 

partícipes, quando ocorrer o descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial:  

Pelo CONVENENTE: 

a) pela falta do repasse dos recursos financeiros, conforme previsto na 

cláusula sétima, independente de cobrança amigável e/ou judicial do débito apurado; 

b) pela inobservância dos critérios de acesso aos serviços pelo 

CONVENIADO, que venha a causar colapso na assistência dos serviços/ações/atividades 

previstas neste CONVÊNIO; 

c) Pela inobservância, pelo CONVENIADO, da Legislação vigente e os 

compromissos previstos neste CONVÊNIO. 

e) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências 

contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que 
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lhe couber. 

Pelo CONVENIADO: 

a) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências 

contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que 

lhe couber. 

b) Pela inobservância, pelo CONVENENTE, da Legislação vigente e os 

compromissos previstos neste CONVÊNIO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

Convencionam as partes que a CONVENENTE poderá aplicar penalidades 

ao CONVENIADO pelo descumprimento das cláusulas deste CONVÊNIO, sempre de forma 

gradativa, observando a ordem de advertência, multa pecuniária de 5% (cinco por cento) do 

valor mensal previsto – que deverá ser precedido de notificação para correções, e, por último, 

rescisão do CONVÊNIO, conforme o disposto neste instrumento.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA DENÚNCIA 

Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente CONVÊNIO, com 

comunicação do fato, por escrito, com antecedência mínima de 30 dias, devendo ser respeitado 

o andamento de atividades que não puderem ser interrompidas neste prazo ou que possa causar 

prejuízos à saúde da população.  

                                      

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

Aplica-se ao presente CONVÊNIO artigo 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21 

de junho de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

O CONVENENTE E CONVENIADO providenciarão a publicação do 

extrato do presente CONVÊNIO nos Atos Oficiais do Município (ou equivalente), até o quinto 

dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura; bem como dará a devida ciência do ajuste à 

Câmara Municipal de Vereadores, conforme previsto no § 2º do art. 116 da lei Federal nº 

8.666/1993 com suas alterações. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O presente CONVÊNIO vigorará por 90 (noventa) dias a contar da assinatura 

do presente termo, podendo, de comum acordo, mediante termo aditivo, haver renovação do 

presente CONVÊNIO até o limite legal. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Araraquara, Estado de São Paulo, para 

dirimir questões sobre a execução do presente CONVÊNIO e seus aditivos que não puderem 

ser resolvidas de comum acordo pelos partícipes.  

E, por estarem, assim, justos e acordados, os partícipes firmam o presente 

instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais, tudo na 

presença das testemunhas infra-assinadas.  

 Araraquara, 15 de setembro de 2020. 

 

 

  

EDSON ANTÔNIO EDINHO DA SILVA ELIANA APARECIDA MORI HONAIN 

 Prefeito Municipal de Araraquara Secretária Municipal de Saúde 

   

 

 

 

 

EDUARDO PONQUIO MARTINEZ 

PREFEITO MUNICIPAL DE TABATINGA 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 

1. ___________________________________ 2. _________________________________ 

Nome: Edivaldo Alves Trindade Nome: Francismara Soler Rovere 

CPF nº 088.950.648-52      CPF nº 350.378.718-67 

RG nº 11.884.977-3      RG nº 42.606.838-5 
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ANEXO I 

PLANO OPERATIVO 

 

I – INTRODUÇÃO 

O Município de Araraquara, através da Secretaria Municipal de Saúde, reestruturou sua rede de 

Saúde para o enfrentamento ao Coronavírus / COVID-19. Uma das estratégias adotadas foi a 

de realização de testagem por RT-qPCR, em parceria com a Faculdade de Ciências 

Farmacêuticas (FCF) – Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia Molecular – Campus de 

Araraquara. 

Todavia, tal estratégia só é válida no sentido de mitigação da Pandemia se realizada, também, 

pelos demais municípios que compõem a Região de Saúde. E, considerando o “Comando 

Único”, conforme explicitado no art. 7º, IX, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 

e suas alterações posteriores, fica oportunizado a utilização dos Serviços contratos pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Araraquara (CONVENENTE) ao município ora 

CONVENIADO, conforme descrito abaixo: 

Descrição Valor Unitário 

Diagnóstico laboratorial da COVID-19 por RT-qPCR R$ 90,00 

II – OBJETO DO CONVÊNIO 

O Município CONVENIADO encaminhará ao Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia 

Molecular da Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF) da UNESP de Araraquara, até as 

09h00 de segunda a sexta-feira, até oito coletas diárias / quarenta coletas semanais. 

Caberá às Secretarias de Saúde do Município CONVENIADO providenciar o transporte das 

amostras coletadas até o laboratório de análise da CONTRATADA designado conforme 

legislação da ANVISA – disponível em: MANUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA SOBRE 

O TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO HUMANO PARA FINS DE 

DIAGNÓSTICO CLÍNICO e no Boletim mais recente do Centro de Operações de Emergência 

em Saúde Pública/Doença pelo Coronavírus 2019 (COVID19). 

Caso o munícipe do CONVENIADO venha a ser atendido nalguma das Unidades de Saúde do 

CONVENENTE e tenha material coletado e encaminhado para a realização do exame 

diagnóstico previsto neste CONVÊNIO, este exame será considerado na cota do município 

CONVENIADO, para todos os fins. 

Os resultados dos exames serão disponibilizados no Sistema Gerenciador de Ambiente 

Laboratorial – GAL, do Departamento de Informática do SUS do Ministério da Saúde – 

DATASUS/MS, do qual, terá acesso os profissionais de Saúde autorizados pela secretaria de 

saúde do município. Cabe ao mesmo comunicar os casos detectados à vigilância epidemiológica 

de acordo com a legislação vigente sobre notificação compulsória. 

O custo mensal estimado pelos serviços realizados pela CONVENENTE é o explicitado na 

tabela abaixo: 

http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
http://portal.anvisa.gov.br/documents/4048533/0/Manual+de+Transporte+de+Material+Biol%C3%B3gico+Humano/5712fdc1-0375-47d5-97b8-542f1bae4c7e
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Cota 

Diária 

Cota 

Semanal 
Cota Mensal  

Valor 

Unitário 
Valor Mensal 

Valor Total do 

Convênio 

 

2 10 44 R$ 90,00 R$ 3.960,00 R$ 11.880,00 

O Município CONVENIADO repassará o Município CONVENENTE, o valor mensal, na conta 

bancária especificada, anteriormente ao início dos serviços. Caso no período especificado, não 

sejam realizados todos os exames previstos, o saldo financeiro será transferido automaticamente 

para o período posterior, sendo que, para realização de novos exames no período subsequente 

ao término deste saldo, deverá ser realizado novo repasse de recursos. 

Findo o prazo do presente convenio, e não havendo aditivos, eventual saldo financeiro não 

utilizado, será feita a devolução dos recursos correspondentes pelo CONVENENTE, em conta 

corrente específica indicado pelo CONVENIADO. 

III – Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros 

Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em conta corrente 

específica, sendo destinados ao pagamento dos exames por “Diagnóstico Laboratorial da 

COVID-19 por RT-qPCR” junto a Fundação para o Desenvolvimento da UNESP – 

FUNDUNESP, contratada pela prestação de serviços especificados junto a unidades da 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP. 
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